
Registro: CNSS – Brasília 120.55/60 – CEA São Paulo 3.110 

Utilidade Pública Municipal Lei 681/74 – CAH – SP. 1020340/3 

Utilidade Pública Estadual Decreto 7248/75 
Utilidade Pública Federal Decreto 85896/81 

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos 251.990/77 

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio 
Fundada em 1959-CNPJ 44.932.846/0001-35 

 

 

Presidente Epitácio-SP, 14 de Março de 2024. 
 

 
Ofício nº 140/2024 
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS 

CONVÊNIO 000717/2022 
Exercício 2024 

 
 
 
 

É o presente, para passar às mãos de Vossa Senhoria, em anexo, a 

documentação referente à Prestação de Contas do Convênio nº 000717/2022, sendo o 

valor total do Convênio de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais), destinado para 

CUSTEIO - Material de Consumo. 

 
Sendo só para o momento, reitero nossos votos de estima e apreço. 

 

 

 
Atenciosamente 

 
 

Danilo de Souza Espindola 
Provedor 

 
ILMO. SR. DR. 
JEANCARLO GORINCHTEYN 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 

 
 

 
Rua Antonio Venâncio Lopes, 9-42 – Caixa postal 188 - Fone: (0 X X 18) 3281-4545 – Fax: (0 X X 18) 3281-8841 

CEP: 19.470-000 – Presidente Epitácio – Estado de São Paulo 



MINUTA

Convênio n.º   000717/2022

Processo nº: SES-PRC-2022-01165-DM

Convênio que entre si celebramo Estado de São Paulo, através  de  sua  
Secretaria  de Estado da Saúde e a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
PRESIDENTE EPITÁCIO - SP., visando  ao  fortalecimento do  
desenvolvimento das ações e serviços de assistência à  saúde  prestados aos  
usuários  do  SUS na região do DRS XI - PRESIDENTE PRUDENTE,  com  o  
aporte  de  recursos financeiros  provenientes de 
emendas parlamentares previstas em Lei Orçamentária Anual- LOA.

Pelo presente instrumento o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, com sede 
na Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, n.º 188, São Paulo – Capital, neste ato representada pelo seu Secretário de Estado, 
Jeancarlo Gorinchteyn, brasileiro, casado, médico, portador do RG. n.º 17.321.176, CPF n.º. 111.746.368-07, doravante 
denominado CONVENENTE, e do outro lado o (a) SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PRESIDENTE EPITÁCIO - SP., 
CNPJ nº 44.932.846/0001-35, com endereço a Rua Antonio Venâncio Lopes,, 9-42, centro, na cidade de Presidente 
Epitácio, estado de São Paulo, neste ato representado (a) por seu (sua), DANILO DE SOUZA ESPINDOLA, PROVEDOR, 
RG. n.º 9347111, CPF nº. 92660738815, doravante denominada CONVENIADA, com fundamento nos artigos 196 a 200 da 
Constituição Federal; na Constituição Estadual, em especial nos seus artigos 218 e seguintes; nas Leis federais nºs. 
8.080/90, 8.142/90 e 8.666/1993; no Decreto Estadual nº. 66.173/2021, e demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis à espécie, RESOLVEM celebrar o presente Convênio, nos termos e condições estabelecidas nas cláusulas 
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

 DO OBJETO

Constitui objeto deste convênio tem por objetivo a conjugação de esforços dos convenentes visando promover o
fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de assistência à saúde prestados aos usuários do SUS na região
de DRS XI - PRESIDENTE PRUDENTE, mediante a transferência de recursos financeiros para ocorrer despesas com
CUSTEIO: MATERIAL DE CONSUMO, conforme Plano de Trabalho anexo, que integra o presente.

PARÁGRAFO ÚNICO - O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo 
aditivo, respeitado o limite do valor do repasse previsto na emenda parlamentar e a legislação vigente e após proposta 
previamente justificada pela Conveniada e parecer técnico favorável do órgão competente e ratificado pelo Titular da 
Secretaria, vedada alteração do objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS ATRIBUIÇÕES DA CONVENENTE

São atribuições da Convenente:

a. repassar os recursos financeiros previstos para a execução do  objeto  do  convênio,  de  acordo  com  o  
cronograma  de desembolsos previsto, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução 
do objeto;
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b. publicar, no Diário Oficial do Estado, extrato deste termo e de seus aditivos, contendo, pelo menos, a identificação 
das partes, o objeto do ajuste, o valor que será transferido, o nome do gestor do convênio e do 
signatário representante da CONVENIADA;

c. acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste termo, devendo 
zelar pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados, com a indicação de 
gestor no âmbito do Departamento Regional de Saúde, atuante na área técnica de planejamento e assistência e 
administrativa;

d. verificar a capacidade técnica da entidade;
e. indicar o(s) nome(s) de responsável (is) pela fiscalização da execução do convênio 

e comunicara CONVENIADA de qualquer alteração;
f. prorrogar "de ofício" a vigência do instrumento antes do seu término, quando der causa 

a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado;
g. analisar a prestação de contas encaminhadas pela CONVENIADA 

de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis, devendo emitir relatório 
técnico de monitoramento e avaliação do convênio ao término de cada etapa e ao término do ajuste.

CLÁUSULA TERCEIRA

DAS ATRIBUIÇÕES DA CONVENIADA

São atribuições da CONVENIADA:

a. manter as condições técnicas necessárias ao bom atendimento dos usuários do SUS/SP com zelo pela qualidade 
das ações e serviços oferecidos, buscando alcançar os resultados pactuados de forma otimizada;

b. indicar como representante   DANILO DE SOUZA ESPINDOLA, PROVEDOR, RG nº  9347111, CPF 
nº 92660738815 que realizará a interlocução da CONVENIADA com o ESTADO;

c. alimentar, regularmente, os bancos de dados dos sistemas de informação de interesse do Sistema Único 
de Saúde – SUS;

d. aplicar os recursos financeiros repassados pela CONVENENTE, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, exclusivamente na execução do objeto do ajuste e na forma prevista no plano de 
trabalho e de acordo com o regulamento de compras e segundo os princípios relacionados à aplicação de recursos 
públicos, em especial o da impessoalidade, da economicidade e da razoabilidade;

e. gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia, ficando sujeito às penalidades previstas 
em lei;

f. responsabilizar-se pela indenização de dano decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia 
ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem a paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a estes 
vinculados, assegurando-se o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da 
aplicação das demais sanções cabíveis;

g. assegurar as condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao controle, à fiscalização e à avaliação da 
execução do objeto do convênio com o fim de permitir e facilitar o acesso de agentes relacionados à fiscalização a 
todos os documentos relativos à execução do objeto do convênio, prestando-lhes todas e quaisquer 
informações solicitadas;

h. apresentar prestações de contas nos termos da Cláusula Sexta deste instrumento, com relatórios de execução do 
objeto e de execução financeira de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis ;
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i. responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando responsabilidade solidária 
ou subsidiária da CONVENENTE a 
inadimplência da CONVENIADA em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto 
do convênio ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

j. manter e movimentar os recursos financeiros repassados para a execução do objeto do convênio em uma única, 
exclusiva e específica conta bancária, isenta de tarifa bancária, aberta junto ao Banco do Brasil;

k. manter registros, notas fiscais,  arquivos  e  controles  contábeis específicos  para  os  dispêndios  relativos  ao  
objeto  do convênio, até a publicação de regularidade pelos órgãos competentes, independentemente do prazo legal;

l. assegurar que toda divulgação das ações objeto do convênio seja  realizada  com  o  consentimento  prévio  e  
formal  do ESTADO, bem como conforme as orientações e diretrizes acercada identidade visual do Governo do 
Estado de São Paulo;

m. utilizar os bens, materiais e serviços custeados com  recursos  públicos vinculados  à  parceria em  conformidade  
com  o  objeto  pactuado,  e,  caso  se  tornem  desnecessários  no  estabelecimento  da  Conveniada,  esta  deve  
comunicar o ESTADO para que avalie a possibilidade de aproveitamento em outro 
estabelecimento de saúde que integra o SUS;

n. responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para a execução do objeto do convênio, 
pelo que responderá diretamente perante a CONVENENTE e demais órgãos incumbidos da fiscalização nos casos 
de descumprimento;

o. comunicar de imediato à CONVENENTE a ocorrência de qualquer fato relevante à execução do presente convênio;
p. permitir e facilitara o ESTADO e aos órgãos de fiscalização interna e externa, o acompanhamento, a supervisão e a 

fiscalização da execução do objeto deste convênio;
q. restituir ao ESTADO os valores transferidos em caso de inexecução do ajuste, no 

prazo improrrogável de 30 (trinta)dias da denúncia ou rescisão do presente convênio;
r. observar a Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014 para conduzir os seus negócios de 

forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes: I – prometer, 
oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II– comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos 
previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-
se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses 
ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

a. disponibilizar, em seu sítio na rede mundial de  computadores  a  relação  de  pessoas  jurídicas contratadas  e  
dados  de sua identificação (Endereço, CNPJ e outros pertinentes), , bem como o objeto do serviço contratado;

b. manter atualizado em seu sítio na rede mundial de computadores informações em que 
se disponibilizem dados para acompanhamento público da parceria com a CONVENENTE;

c. apresentar demonstrações contábeis, sempre que solicitado pela Convenente, na forma de Fluxo de Caixa, 
para avaliação da saúde financeira da Conveniada, estando assegurado pela CONVENENTE o sigilo das 
informações;

d. comunicar a CONVENENTE, por escrito, anteriormente à eventual contratação da prestação de serviços por pessoa 
jurídica, de que não dispõe a CONVENIADA de pessoal próprio suficiente para a execução do objeto do convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ficam vedadas as seguintes práticas por parte da CONVENIADA:

a. utilizar, ainda que em caráter emergencial,  os  recursos repassados  pela  CONVENENTE  para  finalidade  diversa 
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da  estabelecida neste instrumento;
b. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
c. efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento;
d. realizar qualquer cobrança direta ou indireta ao paciente vinculado ao SUS por qualquer serviço referente à 

assistência a ele prestada nas dependências da CONVENENTE;
e. efetuar pagamento a qualquer título a pessoa que não esteja diretamente vinculada à execução do objeto do 

convênio ou sem a devida contraprestação para a execução do convênio;
f. aplicar os recursos com despesas de taxas de administração ou assemelhada, 

tarifas, juros moratórios e multas e honorários advocatícios e pagamento de dívidas anteriormente contraídas;
g. utilizar os recursos repassados para locação de imóvel;
h. celebrar contratos de qualquer natureza com empresas que estejam suspensas ou impedidas de licitar/negociar 

com a Administração Pública, bem como com empresas  que  tenham  sido  declaradas  inidôneas para  
licitar/contratar  com  a Administração Pública, e ainda com empresas que estejam inscritas no CADIN Estadual;

i. contratar a prestação de serviço ou fornecimento de bens com a empresa que tenha entre seus empregados 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, daqueles que exercem cargos em comissão de direção  ou  assessoramento  vinculados  aos  
quadros da  CONVENENTE  ou  da  CONVENIADA;

j. aplicar os recursos repassados com despesas de pessoal:
k. em observância à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie indevidos relacionados de forma direta ou indireta 
ao objeto deste ajuste, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados.

CLÁUSULA QUARTA

DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para execução deste Convênio serão destinados recursos financeiros, no montante global de R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais), a ser repassado em parcela única, onerando a seguinte classificação orçamentária:

UGE: 090196- CGOF-Coordenadoria de Gestão Orçamentária e Financeira

Programa de Trabalho: 10302093062730000 - AÇÕES DE SAÚDE DECORRENTES DE EMENDAS

Natureza de despesa: 335043 – SUBVENÇÕES SOCIAIS

Fonte de Financiamento: Fundo Estadual de Saúde

PARÁGRAFO PRIMEIRO– Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à contadas dotações próprias que 
forem aprovadas no orçamento da Secretaria de Estado da Saúde, devendo ser observadas as regras relativas à gestão 
orçamentária e financeira, inclusive quanto aos restos apagar, dentre elas o Decreto nº 63.894/2018.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A liberação dos recursos está condicionada à inexistência de registros em nome da 
CONVENIADA junto ao CADIN ESTADUAL. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela 
CONVENIADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º, da Lei estadual nº 12.799/2008.
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PARÁGRAFO TERCEIRO–A liberação dos recursos de que trata esta cláusula fica condicionada à apresentação 
da Prestação de Contas parcial pela CONVENIADA, nos termos do Parágrafo Primeiro da 
CLÁUSULA SEXTA deste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO- As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação 
aprovado, exceto nos casos previstos nos incisos I, II e III do parágrafo 3º do artigo 116 da lei federal nº 8.666/93, casos em 
que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades verificadas.

PARÁGRAFO QUINTO-
A CONVENIADA deverá manter os recursos transferidos em conta especial, no Banco do Brasil, e aplicados exclusivamente no
cumprimento dos compromissos decorrentes deste convênio. Banco do Brasil – Banco 001 – Agência: 0971  - 
Conta Corrente: 33707-2.

PARÁGRAFO SEXTO - Os recursos recebidos por este instrumento deverão ser aplicados no mercado financeiro, 
enquanto não forem empregados em sua finalidade, sendo que as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente 
computadas a crédito do convênio, e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de 
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

PARÁGRAFO SÉTIMO- Na aplicação dos recursos financeiros destinados à execução deste convênio, os partícipes 
deverão observar o quanto segue:

a. no período correspondente ao intervalo entre a transferência dos recursos e a sua efetiva utilização, os valores 
correspondentes deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S/A ou outra instituição financeira que 
venha a funcionar como Agente Financeiro do Tesouro do Estado, em caderneta de poupança, se o seu uso for 
igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, 
lastreada em títulos da dívida pública, quando a sua utilização verificar-se em prazos inferiores a um mês;

b. quando da prestação de contas tratada na CLÁUSULA SEXTA, deverão ser anexados os extratos bancários 
contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das 
disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pela instituição financeira indicada;

c. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará a CONVENIADA à reposição ou restituição do numerário 
recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no período, computada desde 
a data do repasse até a data do efetivo depósito;

d. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas para a execução do objeto do Convênio serão 
emitidas em nome da CONVENIADA, conforme o caso, devendo mencionar o número do presente Convênio 
SES/SP;

e. em caso de não cumprimento de metas quantitativas e qualitativas, a CONVENIADA poderá ser obrigada a restituir 
proporcionalmente valores repassados, respeitando-se as demonstrações de despesas 
e justificativas por ela apresentadas.

CLÁUSULA QUINTA

DO CONTROLE, DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

A execução do presente convênio será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, mediante procedimentos de supervisão 
indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, devendo 
para tanto:

a. avaliar o cumprimento das metas e o desempenho da CONVENIADA e os resultados alcançados na execução do 
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objeto do convênio, e fazer recomendações para o atingimento dos objetivos perseguidos;
b. monitorar o uso dos recursos financeiros mediante a solicitação de relatório à CONVENIADA, que deverá apresentá-

lo no prazo assinado pelo gestor do convênio;
c. analisar a vinculação dos gastos ao objeto do convênio celebrado, bem como a razoabilidade desses gastos;
d. solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas no local de realização do objeto 

do convênio com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento dos trabalhos;
e. emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período, contendo avaliação  das  justificativas  

apresentadas no relatório técnico de monitoramento e avaliação, recomendações, críticas e sugestões.

CLÁUSULA SEXTA

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas pela CONVENIADA dos recursos recebidos da CONVENENTE deverá ser parcial e final, em até 30 
(trinta) dias do término da vigência do convênio e eventual prorrogação, observadas as normas e instruções técnicas na 
forma exigida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e deverá ser instruída com os seguintes instrumentos:

I - quadro demonstrativo discriminando a receita e a despesa; 

II - relação dos pagamentos efetuados;

III - relação de bens adquiridos; 

IV - conciliação de saldo bancário;

V- cópia do extrato bancário da conta específica;

VI- - relatório consolidado das atividades desenvolvidas contendo o comparativo entre as metas pactuadas no plano 
de trabalho e as metas realizadas;

VII- comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As prestações de contas parciais deverão ser apresentadas mensalmente até o 15º (décimo 
quinto) dia do mês subsequente, acompanhadas de:

a. relatório consolidado das atividades desenvolvidas no período, em conformidade com as ações previstas no Plano 
de Trabalho;

b. relação    dos    pagamentos     efetuados    com    os    recursos    financeiros     liberados pela CONVENENTE, 
acompanhados dos respectivos comprovantes de realização das despesas.

PARÁGRAFO SEGUNDO- A CONVENENTE informará à CONVENIADA eventual irregularidade que deverá ser sanada no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da comunicação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os recursos aplicados em desacordo com este instrumento  deverão ser  recolhidos  aos  
cofres  Públicos, corrigidos monetariamente, aplicando-se a remuneração da caderneta de poupança computada, desde a 
data do repasse e até a data da efetiva devolução, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação expedida 
pelo ESTADO, na conta relativa à fonte dos recursos transferidos, ou seja, FUNDES ou TESOURO abaixo indicadas:

-   FUNDES, Banco 001/Agência: 1897 X, Conta Corrente: 100.919-2.
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-  TESOURO, Banco 001/Agência: 1897 X, Conta Corrente: 009.401-3.

CLÁUSULA SÉTIMA

DOS GESTORES DO CONVÊNIO

O gestor indicado pelo ESTADO fará a interlocução técnica com a CONVENIADA, bem como o acompanhamento, o 
monitoramento e a fiscalização da execução do objeto do convênio, devendo zelar pelo seu adequado cumprimento e 
manter o ESTADO informado sobre o andamento das atividades, competindo-lhe em especial:

a. informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou metas do convênio e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, 
bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

b. emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final;
c. comunicar ao superior imediato a inexecução por culpa exclusiva da CONVENIADA;
d. acompanhar as atividades desenvolvidas e monitorar a execução do objeto do convênio 

nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas de ajuste e melhoria segundo as metas 
pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe for necessário;

e. solicitar, quando necessário, às atividades de monitoramento, a realização de reuniões com representantes legais 
CONVENIADA para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste termo e do plano de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Fica designado como Gestor da CONVENENTE: MARLENE RIZO, Assessor Técnico de Saúde Pública I, lotada no DRS-XI 
e Roberta Marafon Rodrigues de Oliveira, Executivo Público, lotada no DRS-XI PRESIDENTE PRUDENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O gestor do convênio poderá ser alterado a qualquer tempo pela CONVENENTE, por meio de simples apostilamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Fica designado como Gestor da CONVENIADA: MIGUEIAS ALVES DE OLIVEIRA, Presidente Conselho Administrativo,
CPF 303.515.408-22 e SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PRESIDENTE EPITÁCIO - SP.

PARÁGRAFO QUARTO

Em caso de ausência temporária do gestor deverá ser indicado substituto que assumirá a gestão até o retorno daquele.

CLÁUSULA OITAVA

DAS ALTERAÇÕES DO CONVÊNIO

O presente Convênio poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e condições, de comum 
acordo, desde que tal interesse seja manifestado por qualquer dos partícipes, previamente e por escrito, observado o 
disposto no Parágrafo Único da CLÁUSULA PRIMEIRA.

CLÁUSULA NONA 

DA VIGÊNCIA
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O prazo de vigência do presente CONVÊNIO encerrar-se-á em 30/06/2023, tendo por termo inicial a data da assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O presente poderá ser prorrogado por motivo relevante devidamente justificado, corroborado por parecer técnico favorável 
da área competente, e após aprovação do ESTADO, mediante termo aditivo, respeitada a legislação vigente e pelo 
lapso de tempo compatível com o prazo de execução do objeto do convênio, não podendo ultrapassar o prazo de 5 (cinco) 
anos previsto no art. 10, letra “g”, do Decreto nº 66.173/2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Avigência do presente Convênio nos exercícios financeiros subsequentes ao de sua assinatura estará condicionada à 
aprovação das dotações próprias para as referidas despesas no orçamento do exercício vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

Este Convênio poderá ser rescindido pelo descumprimento de quaisquer das obrigações ou condições nele pactuadas, por 
infração legal, ou pela superveniência de norma legal, ou ainda denunciado por ato unilateral, mediante notificação prévia 
de 60 (sessenta) dias, respeitada a obrigatoriedade de prestar contas dos recursos já recebidos.

PARÁGRAFO ÚNICO

Se a CONVENIADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos 
artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, nos artigos 80 e 81 da Lei 6.544/89 e demais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DOS SALDOS FINANCEIROS REMANESCENTES

Quando da conclusão, denúncia ou rescisão do presente convênio, não  tendo  ocorrido à  utilização  total  dos  recursos, 
fica a CONVENIADA obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta)dias, contados da data da finalização do 
presente convênio, os saldos financeiros  remanescentes,  inclusive os  provenientes  das  receitas  obtidas das  
aplicações  financeiras,  acrescidos da remuneração da caderneta de poupança computada, desde a data do repasse 
e até a data da efetiva devolução, sem prejuízo das demais responsabilidades.

PARÁGRAFO ÚNICO

A não restituição e inobservância do disposto no caput desta cláusula ensejará a imediata instauração dos procedimentos 
legais visando a restituição dos valores e comunicação dos órgãos de controle interno e externos, com a proposta das 
medidas legais cabíveis, dentre elas a tomada de contas especial, sem prejuízo da inscrição da entidade no Cadastro 
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN estadual, nos termos da Lei nº 12.799, 
de 11 de janeiro de 2008.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA PUBLICAÇÃO 
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O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado – DOE, no prazo de 20 (vinte) dias a 
contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

   Fica ajustado, ainda, que:

I. – Consideram-se partes integrantes do presente convênio, como se nele estivessem transcritos:

a. o Anexo I - Resolução PGE nº 29/15;

b. o  Anexo II  -  declaração  da  autoridade  competente  de  que  o  caso  concreto a  ela  submetido  se  enquadra,  
integralmente, nos parâmetros e pressupostos do presente Parecer Referencial;

II- Aplicam-se às omissões deste convênio as Portarias e Resoluções que regem o Sistema Único de Saúde e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie.

III- Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarcada Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em três que, lido e achado 
conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas 
abaixo identificadas

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DO FORO

O foro para dirimir as questões oriundas da execução ou interpretação deste Convênio é o da Capital do Estado, podendo, 
os casos omissos, serem resolvidos de comum acordo pelos convenentes.
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TERMO DE CONVÊNIO

 

Convênio n.º   000717/2022

Processo nº: SES-PRC-2022-01165-DM

Convênio que entre si celebramo Estado de São Paulo, através  de  sua  
Secretaria  de Estado da Saúde e a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA 
DE PRESIDENTE EPITÁCIO - SP., visando  ao  fortalecimento do  
desenvolvimento das ações e serviços de assistência à  saúde  prestados 
aos  usuários  do  SUS na região do DRS XI - PRESIDENTE 
PRUDENTE,  com  o  aporte  de  recursos financeiros  provenientes de 
emendas parlamentares previstas em Lei Orçamentária Anual- LOA.

Pelo presente instrumento o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, com 
sede na Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, n.º 188, São Paulo – Capital, neste ato representada pelo seu Secretário de 
Estado, Jeancarlo Gorinchteyn, brasileiro, casado, médico, portador do RG. n.º 17.321.176, CPF n.º. 111.746.368-07, 
doravante denominado CONVENENTE, e do outro lado o (a) SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PRESIDENTE 
EPITÁCIO - SP., CNPJ nº 44.932.846/0001-35, com endereço a Rua Antonio Venâncio Lopes,, 9-42, centro, na cidade 
de Presidente Epitácio, estado de São Paulo, neste ato representado (a) por seu (sua), DANILO DE SOUZA 
ESPINDOLA, PROVEDOR, RG. n.º 9347111, CPF nº. 92660738815, doravante denominada CONVENIADA
, com fundamento nos artigos 196 a 200 da Constituição Federal; na Constituição Estadual, em especial nos seus 
artigos 218 e seguintes; nas Leis federais nºs. 8.080/90, 8.142/90 e 8.666/1993; no Decreto Estadual nº. 66.173/2021, e 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, RESOLVEM celebrar o presente Convênio, nos 
termos e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

 DO OBJETO

Constitui objeto deste convênio tem por objetivo a conjugação de esforços dos convenentes visando promover o
fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de assistência à saúde prestados aos usuários do SUS na
região de DRS XI - PRESIDENTE PRUDENTE, mediante a transferência de recursos financeiros para ocorrer
despesas com CUSTEIO: MATERIAL DE CONSUMO, conforme Plano de Trabalho anexo, que integra o presente.

PARÁGRAFO ÚNICO - O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo 
aditivo, respeitado o limite do valor do repasse previsto na emenda parlamentar e a legislação vigente e após proposta 
previamente justificada pela Conveniada e parecer técnico favorável do órgão competente e ratificado pelo Titular da 
Secretaria, vedada alteração do objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS ATRIBUIÇÕES DA CONVENENTE

São atribuições da Convenente:

a. repassar os recursos financeiros previstos para a execução do  objeto  do  convênio,  de  acordo  com  o  
cronograma  de desembolsos previsto, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução 
do objeto;
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b. publicar, no Diário Oficial do Estado, extrato deste termo e de seus aditivos, contendo, pelo menos, a 
identificação das partes, o objeto do ajuste, o valor que será transferido, o nome do gestor do convênio e do 
signatário representante da CONVENIADA;

c. acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste termo, devendo 
zelar pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados, com a indicação 
de gestor no âmbito do Departamento Regional de Saúde, atuante na área técnica 
de planejamento e assistência e administrativa;

d. verificar a capacidade técnica da entidade;
e. indicar o(s) nome(s) de responsável (is) pela fiscalização da execução do convênio 

e comunicara CONVENIADA de qualquer alteração;
f. prorrogar "de ofício" a vigência do instrumento antes do seu término, quando der causa 

a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado;
g. analisar a prestação de contas encaminhadas pela CONVENIADA 

de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis, devendo emitir relatório 
técnico de monitoramento e avaliação do convênio ao término de cada etapa e ao término do ajuste.

CLÁUSULA TERCEIRA

DAS ATRIBUIÇÕES DA CONVENIADA

São atribuições da CONVENIADA:

a. manter as condições técnicas necessárias ao bom atendimento dos usuários do SUS/SP com zelo pela 
qualidade das ações e serviços oferecidos, buscando alcançar os resultados pactuados de forma otimizada;

b. indicar como representante   DANILO DE SOUZA ESPINDOLA, PROVEDOR, RG nº  9347111, CPF 
nº 92660738815 que realizará a interlocução da CONVENIADA com o ESTADO;

c. alimentar, regularmente, os bancos de dados dos sistemas de informação de interesse do Sistema Único 
de Saúde – SUS;

d. aplicar os recursos financeiros repassados pela CONVENENTE, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, exclusivamente na execução do objeto do ajuste e na forma prevista no 
plano de trabalho e de acordo com o regulamento de compras e segundo os princípios relacionados à aplicação 
de recursos públicos, em especial o da impessoalidade, da economicidade e da razoabilidade;

e. gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia, ficando sujeito às penalidades 
previstas em lei;

f. responsabilizar-se pela indenização de dano decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, 
imperícia ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem a paciente, aos órgãos do SUS e a 
terceiros a estes vinculados, assegurando-se o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis;

g. assegurar as condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao controle, à fiscalização e à 
avaliação da execução do objeto do convênio com o fim de permitir e facilitar o acesso de agentes relacionados 
à fiscalização a todos os documentos relativos à execução do objeto do convênio, prestando-
lhes todas e quaisquer informações solicitadas;

h. apresentar prestações de contas nos termos da Cláusula Sexta deste instrumento, com relatórios de execução 
do objeto e de execução financeira de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis ;

i. responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando responsabilidade 
solidária ou subsidiária da CONVENENTE a 
inadimplência da CONVENIADA em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto 
do convênio ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

j. manter e movimentar os recursos financeiros repassados para a execução do objeto do convênio em uma 
única, exclusiva e específica conta bancária, isenta de tarifa bancária, aberta junto ao Banco do Brasil;
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k. manter registros, notas fiscais,  arquivos  e  controles  contábeis específicos  para  os  dispêndios  relativos  ao  
objeto  do convênio, até a publicação de regularidade pelos órgãos competentes, independentemente do prazo 
legal;

l. assegurar que toda divulgação das ações objeto do convênio seja  realizada  com  o  consentimento  prévio  e  
formal  do ESTADO, bem como conforme as orientações e diretrizes acercada identidade visual do Governo do 
Estado de São Paulo;

m. utilizar os bens, materiais e serviços custeados com  recursos  públicos vinculados  à  parceria em  
conformidade  com  o  objeto  pactuado,  e,  caso  se  tornem  desnecessários  no  estabelecimento  da  
Conveniada,  esta  deve  comunicar o ESTADO para que avalie a possibilidade de aproveitamento em outro 
estabelecimento de saúde que integra o SUS;

n. responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para a execução do objeto do 
convênio, pelo que responderá diretamente perante a CONVENENTE e demais órgãos 
incumbidos da fiscalização nos casos de descumprimento;

o. comunicar de imediato à CONVENENTE a ocorrência de qualquer fato relevante à execução do 
presente convênio;

p. permitir e facilitara o ESTADO e aos órgãos de fiscalização interna e externa, o acompanhamento, a supervisão 
e a fiscalização da execução do objeto deste convênio;

q. restituir ao ESTADO os valores transferidos em caso de inexecução do ajuste, no 
prazo improrrogável de 30 (trinta)dias da denúncia ou rescisão do presente convênio;

r. observar a Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014 para conduzir os seus negócios 
de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes: I – prometer, 
oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 
ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II– comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos 
previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-
se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses 
ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

a. disponibilizar, em seu sítio na rede mundial de  computadores  a  relação  de  pessoas  jurídicas contratadas  e  
dados  de sua identificação (Endereço, CNPJ e outros pertinentes), , bem como o objeto do serviço contratado;

b. manter atualizado em seu sítio na rede mundial de computadores informações em que 
se disponibilizem dados para acompanhamento público da parceria com a CONVENENTE;

c. apresentar demonstrações contábeis, sempre que solicitado pela Convenente, na forma de Fluxo de Caixa, 
para avaliação da saúde financeira da Conveniada, estando assegurado pela CONVENENTE o sigilo das 
informações;

d. comunicar a CONVENENTE, por escrito, anteriormente à eventual contratação da prestação de serviços por 
pessoa jurídica, de que não dispõe a CONVENIADA de pessoal próprio suficiente para a execução do objeto do 
convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ficam vedadas as seguintes práticas por parte da CONVENIADA:

a. utilizar, ainda que em caráter emergencial,  os  recursos repassados  pela  CONVENENTE  para  finalidade  
diversa da  estabelecida neste instrumento;

b. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
c. efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento;
d. realizar qualquer cobrança direta ou indireta ao paciente vinculado ao SUS por qualquer serviço referente à 

assistência a ele prestada nas dependências da CONVENENTE;
e. efetuar pagamento a qualquer título a pessoa que não esteja diretamente vinculada à execução do objeto do 

convênio ou sem a devida contraprestação para a execução do convênio;
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f. aplicar os recursos com despesas de taxas de administração ou assemelhada, 
tarifas, juros moratórios e multas e honorários advocatícios e pagamento de dívidas anteriormente contraídas;

g. utilizar os recursos repassados para locação de imóvel;
h. celebrar contratos de qualquer natureza com empresas que estejam suspensas ou impedidas de licitar/negociar 

com a Administração Pública, bem como com empresas  que  tenham  sido  declaradas  inidôneas para  
licitar/contratar  com  a Administração Pública, e ainda com empresas que estejam inscritas no CADIN Estadual;

i. contratar a prestação de serviço ou fornecimento de bens com a empresa que tenha entre seus empregados 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, daqueles que exercem cargos em comissão de direção  ou  assessoramento  vinculados  aos  
quadros da  CONVENENTE  ou  da  CONVENIADA;

j. aplicar os recursos repassados com despesas de pessoal:
k. em observância à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 
seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie indevidos relacionados de forma direta ou indireta 
ao objeto deste ajuste, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados.

CLÁUSULA QUARTA

DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para execução deste Convênio serão destinados recursos financeiros, no montante global de R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais), a ser repassado em parcela única, onerando a seguinte classificação orçamentária:

UGE: 090196- CGOF-Coordenadoria de Gestão Orçamentária e Financeira

Programa de Trabalho: 10302093062730000 - AÇÕES DE SAÚDE DECORRENTES DE EMENDAS

Natureza de despesa: 335043 – SUBVENÇÕES SOCIAIS

Fonte de Financiamento: Fundo Estadual de Saúde

PARÁGRAFO PRIMEIRO– Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à contadas dotações próprias que 
forem aprovadas no orçamento da Secretaria de Estado da Saúde, devendo ser observadas as regras relativas à 
gestão orçamentária e financeira, inclusive quanto aos restos apagar, dentre elas o Decreto nº 63.894/2018.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A liberação dos recursos está condicionada à inexistência de registros em nome da 
CONVENIADA junto ao CADIN ESTADUAL. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela 
CONVENIADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º, da Lei estadual nº 12.799/2008.

PARÁGRAFO TERCEIRO–A liberação dos recursos de que trata esta cláusula fica condicionada à apresentação 
da Prestação de Contas parcial pela CONVENIADA, nos termos do Parágrafo Primeiro da 
CLÁUSULA SEXTA deste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO- As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação 
aprovado, exceto nos casos previstos nos incisos I, II e III do parágrafo 3º do artigo 116 da lei federal nº 8.666/93, 
casos em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades verificadas.

PARÁGRAFO QUINTO-
A CONVENIADA deverá manter os recursos transferidos em conta especial, no Banco do Brasil, e aplicados exclusivamente no
cumprimento dos compromissos decorrentes deste convênio. Banco do Brasil – Banco 001 – Agência: 0971  - 
Conta Corrente: 33707-2.

PARÁGRAFO SEXTO - Os recursos recebidos por este instrumento deverão ser aplicados no mercado financeiro, 
enquanto não forem empregados em sua finalidade, sendo que as receitas financeiras auferidas serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do convênio, e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo 
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constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

PARÁGRAFO SÉTIMO- Na aplicação dos recursos financeiros destinados à execução deste convênio, os partícipes 
deverão observar o quanto segue:

a. no período correspondente ao intervalo entre a transferência dos recursos e a sua efetiva utilização, os valores 
correspondentes deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S/A ou outra instituição financeira 
que venha a funcionar como Agente Financeiro do Tesouro do Estado, em caderneta de poupança, se o seu 
uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto, lastreada em títulos da dívida pública, quando a sua utilização verificar-
se em prazos inferiores a um mês;

b. quando da prestação de contas tratada na CLÁUSULA SEXTA, deverão ser anexados os extratos bancários 
contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das 
disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pela instituição financeira indicada;

c. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará a CONVENIADA à reposição ou restituição do 
numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no período, computada desde 
a data do repasse até a data do efetivo depósito;

d. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas para a execução do objeto do Convênio serão 
emitidas em nome da CONVENIADA, conforme o caso, devendo mencionar o número do presente Convênio 
SES/SP;

e. em caso de não cumprimento de metas quantitativas e qualitativas, a CONVENIADA poderá ser obrigada a 
restituir proporcionalmente valores repassados, respeitando-se as demonstrações de despesas 
e justificativas por ela apresentadas.

CLÁUSULA QUINTA

DO CONTROLE, DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

A execução do presente convênio será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, mediante procedimentos de 
supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste 
instrumento, devendo para tanto:

a. avaliar o cumprimento das metas e o desempenho da CONVENIADA e os resultados alcançados na execução 
do objeto do convênio, e fazer recomendações para o atingimento dos objetivos perseguidos;

b. monitorar o uso dos recursos 
financeiros mediante a solicitação de relatório à CONVENIADA, que deverá apresentá-lo no 
prazo assinado pelo gestor do convênio;

c. analisar a vinculação dos gastos ao objeto do convênio celebrado, bem como a razoabilidade desses gastos;
d. solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas no local de realização do objeto 

do convênio com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento dos trabalhos;
e. emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período, contendo avaliação  das  justificativas  

apresentadas no relatório técnico de monitoramento e avaliação, recomendações, críticas e sugestões.

CLÁUSULA SEXTA

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas pela CONVENIADA dos recursos recebidos da CONVENENTE deverá ser parcial e final, em até 
30 (trinta) dias do término da vigência do convênio e eventual prorrogação, observadas as normas e instruções técnicas 
na forma exigida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e deverá ser instruída com os 
seguintes instrumentos:

I - quadro demonstrativo discriminando a receita e a despesa; 

II - relação dos pagamentos efetuados;
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III - relação de bens adquiridos; 

IV - conciliação de saldo bancário;

V- cópia do extrato bancário da conta específica;

VI- - relatório consolidado das atividades desenvolvidas contendo o comparativo entre as metas pactuadas no plano 
de trabalho e as metas realizadas;

VII- comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As prestações de contas parciais deverão ser 
apresentadas mensalmente até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente, acompanhadas de:

a. relatório consolidado das atividades desenvolvidas no período, em conformidade com as ações previstas no 
Plano de Trabalho;

b. relação    dos    pagamentos     efetuados    com    os    recursos    financeiros     liberados pela CONVENENTE, 
acompanhados dos respectivos comprovantes de realização das despesas.

PARÁGRAFO SEGUNDO- A CONVENENTE informará à CONVENIADA eventual irregularidade que deverá ser 
sanada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da comunicação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os recursos aplicados em desacordo com este instrumento  deverão ser  recolhidos  aos  
cofres  Públicos, corrigidos monetariamente, aplicando-se a remuneração da caderneta de poupança computada, 
desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação 
expedida pelo ESTADO, na conta relativa à fonte dos recursos transferidos, ou seja, FUNDES ou TESOURO abaixo 
indicadas:

-   FUNDES, Banco 001/Agência: 1897 X, Conta Corrente: 100.919-2.

-  TESOURO, Banco 001/Agência: 1897 X, Conta Corrente: 009.401-3.

CLÁUSULA SÉTIMA

DOS GESTORES DO CONVÊNIO

O gestor indicado pelo ESTADO fará a interlocução técnica com a CONVENIADA, bem como o acompanhamento, o 
monitoramento e a fiscalização da execução do objeto do convênio, devendo zelar pelo seu adequado cumprimento e 
manter o ESTADO informado sobre o andamento das atividades, competindo-lhe em especial:

a. informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou metas do convênio e de indícios 
de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para 
sanar os problemas detectados;

b. emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final;
c. comunicar ao superior imediato a inexecução por culpa exclusiva da CONVENIADA;
d. acompanhar as atividades desenvolvidas e monitorar a execução do objeto do convênio 

nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas de ajuste e melhoria segundo as metas 
pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe for necessário;

e. solicitar, quando necessário, às atividades de monitoramento, a realização de reuniões com representantes 
legais CONVENIADA para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste termo e do plano de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
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Fica designado como Gestor da CONVENENTE: MARLENE RIZO, Assessor Técnico de Saúde Pública I, lotada no 
DRS-XI e Roberta Marafon Rodrigues de Oliveira, Executivo Público, lotada no DRS-XI PRESIDENTE PRUDENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O gestor do convênio poderá ser alterado a qualquer tempo pela CONVENENTE, por meio de simples apostilamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Fica designado como Gestor da CONVENIADA: MIGUEIAS ALVES DE OLIVEIRA, Presidente Conselho Administrativo,
CPF 303.515.408-22 e SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PRESIDENTE EPITÁCIO - SP.

PARÁGRAFO QUARTO

Em caso de ausência temporária do gestor deverá ser indicado substituto que assumirá a gestão até o retorno daquele.

CLÁUSULA OITAVA

DAS ALTERAÇÕES DO CONVÊNIO

O presente Convênio poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e condições, de 
comum acordo, desde que tal interesse seja manifestado por qualquer dos partícipes, previamente e por escrito, 
observado o disposto no Parágrafo Único da CLÁUSULA PRIMEIRA.

CLÁUSULA NONA 

DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente CONVÊNIO encerrar-se-á em 30/06/2023, tendo por termo inicial a data da assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O presente poderá ser prorrogado por motivo relevante devidamente justificado, corroborado por parecer técnico 
favorável da área competente, e após aprovação do ESTADO, mediante termo aditivo, respeitada a legislação vigente 
e pelo lapso de tempo compatível com o prazo de execução 
do objeto do convênio, não podendo ultrapassar o prazo de 5 (cinco) anos previsto no art. 10, letra “g”, do Decreto nº 
66.173/2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Avigência do presente Convênio nos exercícios financeiros subsequentes ao de sua assinatura estará condicionada à 
aprovação das dotações próprias para as referidas despesas no orçamento do exercício vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

Este Convênio poderá ser rescindido pelo descumprimento de quaisquer das obrigações ou condições nele pactuadas, 
por infração legal, ou pela superveniência de norma legal, ou ainda denunciado por ato unilateral, mediante notificação 
prévia de 60 (sessenta) dias, respeitada a obrigatoriedade de prestar contas dos recursos já recebidos.

PARÁGRAFO ÚNICO

Se a CONVENIADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos 
artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, nos artigos 80 e 81 da Lei 6.544/89 e demais aplicáveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DOS SALDOS FINANCEIROS REMANESCENTES

Quando da conclusão, denúncia ou rescisão do presente convênio, não  tendo  ocorrido à  utilização  total  dos  
recursos, fica a CONVENIADA obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta)dias, contados da data da 
finalização do presente convênio, os saldos financeiros  remanescentes,  inclusive os  provenientes  das  receitas  
obtidas das  aplicações  financeiras,  
acrescidos da remuneração da caderneta de poupança computada, desde a data do repasse 
e até a data da efetiva devolução, sem prejuízo das demais responsabilidades.

PARÁGRAFO ÚNICO

A não restituição e inobservância do disposto no caput desta cláusula ensejará a imediata instauração dos 
procedimentos legais visando a restituição dos valores e comunicação dos órgãos de controle interno e externos, com a 
proposta das medidas legais cabíveis, dentre elas a tomada de contas especial, sem prejuízo da inscrição da entidade 
no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN estadual, nos termos da 
Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA PUBLICAÇÃO 

O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado – DOE, no prazo de 20 (vinte) 
dias a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

   Fica ajustado, ainda, que:

I. – Consideram-se partes integrantes do presente convênio, como se nele estivessem transcritos:

a. o Anexo I - Resolução PGE nº 29/15;

b. o  Anexo II  -  declaração  da  autoridade  competente  de  que  o  caso  concreto a  ela  submetido  se  enquadra,  
integralmente, nos parâmetros e pressupostos do presente Parecer Referencial;

II- Aplicam-se às omissões deste convênio as Portarias e Resoluções que regem o Sistema Único de Saúde e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie.

III- Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarcada Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em três que, lido e achado 
conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DO FORO

O foro para dirimir as questões oriundas da execução ou interpretação deste Convênio é o da Capital do Estado, 
podendo, os casos omissos, serem resolvidos de comum acordo pelos convenentes.
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São Paulo, 13 de junho de 2022

DANILO DE SOUZA ESPINDOLA 
PROVEDOR

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PRESIDENTE EPITÁCIO - SP. 

JEANCARLO GORINCHTEYN 
Secretário de Saúde

Gabinete do Secretário 

TESTEMUNHA(S):

MARLENE MENDES SILVA DAMACENA - Diretor Técnico de Saúde III

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE PRESIDENTE PRUDENTE / DIRETORIA 

OSMAR MIKIO MORIWAKI - Coordenador de Saúde

GABINETE DO COORDENADOR DA COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA SAÚDE

GABINETE DO SECRETARIO E ASSESSORIAS 

Assinado com senha por: JEANCARLO GORINCHTEYN - 13/06/2022 às 20:14:38
Assinado com senha por: OSMAR MIKIO MORIWAKI - 09/06/2022 às 17:12:58
Assinado com senha por: MARLENE MENDES SILVA DAMACENA - 09/06/2022 às 16:46:29
Assinado com senha por: DANILO DE SOUZA ESPINDOLA - 09/06/2022 às 16:41:29
Documento N°: 050236A1397546 - consulta é autenticada em: 
https://demandas.spsempapel.sp.gov.br/demandas/documento/050236A1397546

S
E

S
T

E
R

20
22

00
53

64
D

M

368369



PLANO DE TRABALHO

INSTITUIÇÃO PROPONENTE 

Número do PT: 

Órgão/Entidade: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PRESIDENTE EPITÁCIO - SP.

CNPJ: 44.932.846/0001-35

Endereço: RUA ANTONIO VENANCIO LOPES, 9-42

Município: Presidente Epitácio CEP: 19470000

Telefone: 18 32814546

Email: santacasape.provedoria@hotmail.com

CPF
Nome
Responsável

Função Cargo Email

 92660738815
 DANILO DE
SOUZA
ESPINDOLA

PROVEDOR  PROVEDOR   santacasape.provedoria@hotmail.com

 

GESTOR DO CONVÊNIO

CPF RG
Nome do
Gestor

Cargo Email

 303.515.408-
22

34.467.892-
1

 MIGUEIAS
ALVES DE
OLIVEIRA

ADMINISTRADOR epitaciosaude_cpd@yahoo.com.br

RECEBIMENTO DO RECURSO 

Banco: Brasil  Agência: 0971 Número: 33707-2

Praça de Pagamento: Presidente Epitácio - SP

Gestor do Convênio: Miguéias Alves de Oliveira

Declaramos que esta Conta Corrente será exclusiva para o recebimento do recurso.

CONTEXTO DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE 

Missão da Instituição
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Histórico da Instituição: Como é de conhecimento da comunidade em geral, a Santa Casa de Misericórdia
de Presidente Epitácio – SP é o único hospital da cidade e não há como o município deixar de valer-se
desta Instituição para o cumprimento de missão Constitucional, tornando-se o proposto no presente, a
alternativa possível de desenvolver as atividades do município, no que tange a urgência e emergência
correspondente a função do Pronto – Socorro, Internações e Centro Cirúrgico em geral.

Note-se que o Art. 197 da Constituição Federal define como deve ser entendido o atendimento a saúde, à 
luz da Carta Magna do País: “Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo 
ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo 
sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de 
direito privado.” Tal determinação constitucional, traz a possibilidade de entes particulares em conjunto 
com o ente estatal, prover à assistência a saúde a todos que dela necessitem, colocando-a em ordem de 
prioridade.

ESTRUTURA DA SANTA CASA DE PRESIDENTE EPITÁCIO.

Dimensões: Área construída 5.553,66 m² Área do terreno 11.450,00 m², dimensionados em Centro 
Cirúrgico contendo 05 Salas Cirúrgicas, 07 Leitos Pós Cirúrgico Geral, 05 Leitos Ginecologia, 08 Leitos 
para Ortopedia/Traumatologia, 31 Leitos para Clínica Geral, 05 Leitos para Neonatologia, 05 Leitos para 
Cirurgia Obstétrica, 05 Leitos para Obstetrícia Clínica, 02 Leitos Pediatria Cirúrgica e 10 Leitos Pediatria 
Clínica. O Pronto Socorro atende em média de 90 Pessoas/Dia, Sala de Emergência com capacidade para 
05 Leitos, Sala de Enfermagem, Sala de Atendimento Médico, Sala de Sutura, Sala Ginecológica, Sala de 
Eletrocardiograma, Sala de Conforto Médico, Sala de Enfermagem, Sala de mobilização, Central Agência 
Transfusional, Copa para uso dos Colaboradores, Cozinha para preparo de refeição aos pacientes, 
Farmácia para dispensação medicamentosa, Setor de Compras, Setor de Almoxarifado, Setor de 
Lavanderia, Setor de Higienização, Setor de Manutenção Preventiva e Corretiva, Central de 
acondicionamento de gases medicinais, central de acondicionamento de lixo orgânico, hospitalar e lixo 
comum, ambulatório de consultas médicas de especialidades, secretaria, T.I., Setor de Faturamento, Setor 
de Contabilidade e Financeiro, Sala Administrativa, estacionamento interno para médicos, salas Locadas 
para empresa contratada pelo Hospital para realização de exames de Imagem (Tomografia, 
Ultrassonografia e Radiografias) e exames de Mamografia,  Isolamento Enfermaria com 12 Leitos para 
atendimento a pacientes acometidos de COVID 19.

QUALIFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

Objeto: CUSTEIO: MATERIAL DE CONSUMO: Material de enfermagem, material de escritório, papelaria
e impressos,  gêneros alimentícios, material de limpeza, medicamentos,.

UTILIDADE PÚBLICA: Pagamento de Energia Elétrica.

Objetivo: Promover melhor atendimento a todos os pacientes que necessitarem dos Serviços Hospitalares
com um  serviço de eficiência e qualidade.
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Justificativa: O recurso na qual se refere este Plano de Trabalho irá contribuir de forma importante e
substancial para o atendimento a todos os pacientes que procuram o serviço de atendimento Hospitalar,
seja ele para Urgência/Emergência e Internações Hospitalares. O Pronto Socorro atende toda população
epitaciana, na qual, alguns evoluem para internações clínicas, internações cirúrgicas, admissões em sala
de Emergência, transferências para serviços de maior complexidade, enfermaria COVID, internação
pediátrica. Com o repasse desse recurso, todos os setores da Santa Casa de Presidente Epitácio será
beneficiado de maneira significativa, onde o nosso foco central é o paciente que necessita do atendimento
e cuidado, de forma profissional e humanizado. O atendimento ao paciente, não depende somente dos
serviços de Enfermagem e Médico, ou seja, muitos setores, como: Portaria, Recepção, Lavanderia,
Higienização, Farmácia, Banco de Sangue, Manutenção, Almoxarifado, Setor Administrativo e demais
serviços terceirizados como: Laboratório de Análises Clínicas, Serviços de Imagem, Manutenção de
Equipamentos e demais serviços que o Hospital depende para um bom funcionamento.

Local: Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio – SP.

Observações: O Recurso recebido irá beneficiar a Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio –
SP como um todo.

METAS A SEREM ATINGIDAS 

Metas Quantitativas: Atingir a média  de 95% ou mais da produção ambulatorial SUS/mensal contratada 
com a SMS de acordo com o Plano Operativo 2.022, dos subs grupos (Fisioterapia e Acupuntura), 

Durante a vigência do Convênio.

Ações para Alcance: Adquirir materiais e medicamentos, efetuar pagamento de serviços de utilidade
pública (energia elétrica), com objetivo de manter a média mensal de 95% dos atendimentos/tratamentos
ambulatoriais contratados com o gestor municipal, durante o período do convênio, com qualidade.

Situação Atual: Realiza em média/mês 1.817 sessões, Tratamentos Clínicos/atendimentos ambulatoriais
SUS, referente aos sub grupos Fisioterapia e Acupuntura. quantidade média referente ao período de
2021. Fonte: S.I.A

Situação Pretendida: Atingir a média  de 95% ou mais da produção ambulatorial SUS/mensal contratada
com a SMS de acordo com o Plano Operativo 2.022 (Fisioterapia e Acupuntura).

Indicador de Resultado: Percentual de procedimentos realizados no período (média mensal) com relação
ao contratado. Fórmula de cálculo: Número de procedimentos realizados (média mensal) no período /
procedimentos contratualizados x 100 . Fonte: S.I.A/FPO.

 

Metas Qualitativas: Implantar serviço de Alta qualificada dos Recém Nascidos e Puérperas entre a 
Atenção Hospitalar e Atenção Básica.

Ações para Alcance: Implementar ações que aprimorem a alta de pacientes com no mínimo agendamento
na Atenção Básica com vistas a continuidade do cuidado, através de reuniões, treinamentos das equipes
de enfermagem da Santa Casa e materiais, a fim de elaborar fluxos para Implantar Protocolo de Alta
Responsável dos Recém Nascidos e Puérperas.
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Metas Qualitativas: Implantar serviço de Alta qualificada dos Recém Nascidos e Puérperas entre a 
Atenção Hospitalar e Atenção Básica.

Situação Atual: A Santa Casa não possui Protocolo de Alta Qualificada para Recém Nascidos ePuérperas
entre a Atenção Hospitalar e a Atenção Básica.

Situação Pretendida: Implantar serviço de Alta qualificada dos Recém Nascidos e Puérperas entre a
Atenção Hospitalar e Atenção Básica, para que todas as Estratégias de Saúde da Família obtenham
informação em tempo hábil de todas as altas hospitalares de recém nascidos e puérperas, evitando a
desassistência e garantindo a continuidade do tratamento.

Indicador de Resultado: Percentual de pacientes agendados na Atenção Básica após o parto (Forma de 
cálculo: número de altas hospitalares com atendimento agendado na Atenção Básica dividido pelo 
número total de altas vezes 100), Protocolo de Alta Qualificada e relatórios elaborados pela Equipe.

ETAPAS OU FASES DE EXECUÇÃO 

Ordem Etapa Duração Descrição

1
Processo de 
Cotação 15 Pesquisa de preços

2
Aquisição de 
custeio 120

Aquisição de Material de enfermagem, material de escritório, 
papelaria e impressos,  gêneros alimentícios, material de 
limpeza, medicamentos,

3 Utilidade Pública 30 Pagamento de Energia Elétrica.

PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 

Ordem Natureza Tipo Objeto Aplicação Proponente % Concedente %

1
Aquisição de 
Custeio Custeio

Aquisição de material de 
enfermagem

0,00 0 R$ 19.500,00 13

2
Aquisição de
Custeio

Custeio
Aquisição de escritório, 
papelaria e impressos. 0,00 0 R$ 7.500,00 5

3
Aquisição de
Custeio

Custeio
Aquisição de gêneros
alimentícios

0,00 0 R$ 33.000,00 22

4
Aquisição de
Custeio

Custeio
Aquisição de Material
de Limpeza

0,00 0 R$ 16.500,00 11

5
Aquisição de
Custeio

Custeio
Aquisição de 
medicamentos 0,00 0 R$ 28.500,00 19

6
Utilidade 
Pública

Utilidade
Pública

Pagamento de Energia 
Elétrica 0,00 0 R$ 45.000,00 30
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1. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Nº Parcela % Proponente % Concedente % Total de Desembolso

 01 0  0,00  0  R$ 150.000,00  100  R$ 150.000,00 

2. PREVISÃO DE EXECUÇÃO 

Início: A partir da data de assinatura do Ajuste:

Término: Vigência do Ajuste

3. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DESTE PLANO 

CPF
Nome da
Pessoa

Função Cargo Email

 30351540822
Miqueias
Alves de
Oliveira 

Administrador  Administrador  epitaciosaude_cpd@yahoo.com.br 

DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, DECLARO, para fins de prova junto à Secretária de Estado da Saúde, 
para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o tesouro ou 
qualquer órgão ou Entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações 
consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma de Plano de Trabalho. 

ASSINATURAS DIGITAIS 

Documento assinado digitalmente pela(s) pessoa(s) abaixo, conforme Decreto Federal 8.539 de 08/10/2015.

Presidente Epitácio, 27 de Abril de 2022

DANILO DE SOUZA ESPINDOLA

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PRESIDENTE EPITÁCIO - SP.
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Assinado com senha por: DANILO DE SOUZA ESPINDOLA - 27/04/2022 às 12:18:38
Documento N°: 031527A1138383 - consulta é autenticada em: 
https://demandas.spsempapel.sp.gov.br/demandas/documento/031527A1138383
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Secretaria de Estado da Saúde 
Centro de Documentação 

ctd@saude.sp.gov.br 
 

 
 

 

Nº 136 - DOE – 18/12/2023 – p.49 

 

 
 

Saúde 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

 
Resolução SS nº 184, de 15 de dezembro de 2023. 

 
Dispõe sobre prorrogação da vigência dos Convênios ou Termos Aditivos celebrados entre esta Pasta e as Prefeituras  
Municipais, Entidades Filantrópicas sem fins lucrativos, Instituições Universitárias, Fundações e Consórcios 
Intermunicipais, e dá providencias correlatas. 
 
O Secretário de Estado da Saúde, na tutela do interesse coletivo, de gerenciar os recursos públicos disponíveis, de 
forma a garantir que não haja interrupção na prestação de serviços de saúde à população e com vistas à otimização 
dos recursos destinados a eficiência na execução de políticas públicas, programas e ações de governo, com 
qualificação do gasto público, bem como, adequação às restrições orçamentárias e financeiras impostas pela 
legislação em vigor e a atual conjuntura econômica; 
 
Resolve: 
Artigo 1º - Fica prorrogado até 31/12/2024, o prazo de vigência dos Convênios e Termos Aditivos celebrados nos 
exercícios de 2020, 2021, 2022 e 2023, entre a Secretaria de Estado da Saúde e as Prefeituras Municipais, as 
Entidades Filantrópicas e sem fins lucrativos, Instituições Universitárias, Fundações e os Consórcios Intermunicipais. 
 
Artigo 2º - A prorrogação a que se refere o artigo 1º permitirá a aplicação dos recursos que foram liberados, bem como  
dos recursos a serem liberados, em decorrência dos Convênios ou Termos Aditivos celebrados. 
 
Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEX RP-11 REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 

NOTIFICAÇÃO - TERMO DE CONVÊNIO N° 000717/2022 

(Redação dada pela Resolução nº 11/2021) 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO (A): SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE 

CONVENIADA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PRESIDENTE 
EPITÁCIO 
TERMO DE CONVÊNIO N° 000717/2022 

OBJETO: CUSTEIO: MATERIAL DE CONSUMO 

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais) 

EXERCÍCIO (1): 2024 

ADVOGADO (S) Nº OAB/E-MAIL: (2) OTÁVIO RIBEIRO MARINHO OAB nº 217.365-SP.  

ribeiromarinho25@hotmail.com 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que:   

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, 

estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 

Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 

janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 

conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, entidade 

beneficiária e interessados, estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 

Corporativo TCESP CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
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2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 

consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Presidente Epitácio-SP, 10 de março de 2026. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: 

Nome: Francisco Feitosa do Nascimento  

Cargo: Provedor  

CPF: 436.531.468-87 

Assinatura:__________________________ 

 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 

 

 

PELA ENTIDADE CONVENIADA: 

Nome: Maria Elisangela Elias  

Cargo: Administrador  

CPF: 222.227.948-89  

Assinatura:__________________________ 

 

 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas. 

(*)  O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  
da  despesa;  de  partes  contratantes;de responsáveis por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e 
de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 
prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 
como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
(Inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
44.932.846/0001-35
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
02/01/1986

 
NOME EMPRESARIAL
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PEPITACIO

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R ANTONIO VENANCIO LOPES

NÚMERO
9

COMPLEMENTO
42

 
CEP
19.470-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
PRESIDENTE EPITACIO

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/07/1998

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 09/01/2024 às 15:13:05 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



ESTATUTO SOCIAL  IRM. DA SANTA CASA DE MIS. DE PRES. EPITÁCIO/SP 

































































































Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio 
Fundada em 1959-CNPJ 44.932.846/0001-35 

 

 

Rua Antonio Venâncio Lopes, 9-42 – Caixa postal 188 - Fone: (0 X X 18) 3281-4545 – Fax: (0 X X 18) 3281-8841 

CEP: 19.470-000 – Presidente Epitácio – Estado de São Paulo 

 

Registro: CNSS – Brasília 120.55/60 – CEA São Paulo 3.110 

Utilidade Pública Municipal Lei 681/74 – CAH – SP. 1020340/3 
Utilidade Pública Estadual Decreto 7248/75 

Utilidade Pública Federal Decreto 85896/81 

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos 251.990/77 

 

D E C L A R A Ç Ã O  

 

 

Eu, Danilo de Souza Espindola, portador do CPF nº 926.607.388-15, RG nº 9347111, 

responsável pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio, declaro 

para os devidos fins, que todos os atos e procedimentos realizados com os recursos 

recebidos por esta entidade, através do Convênio/Termo Aditivo nº 000717/2022, firmado 

com a Secretaria de Estado da Saúde, atenderam aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, motivação e interesse público. 

 

Presidente Epitácio-SP, 14 de Março de 2024. 

 

 

 

Danilo de Souza Espindola 

Provedor 
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 RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS – EXERCÍCIO: 2024 
 

Convênio nº: 717/2022  

Objeto: CUSTEIO: MATERIAL DE CONSUMO: Material de enfermagem, material de 

escritório, papelaria e impressos, gêneros alimentícios, material de limpeza, 

medicamentos. 

Valor: R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais.) 

 
  Em atendimento às Instruções do Egrégio Tribunal de Contas, a Irmandade 

da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio vem por meio deste Relatório de 

Atividades, apresentar Prefeitura Municipal de Marabá Paulista o comparativo entre as 

metas propostas e os resultados alcançados do Convênio nº: 717/2022 Exercício: 2024, 

bem como os documentos comprobatórios, a fim de prestar contas referente ao repasse 

concedido pela Município. 

 

Relatório Referente as Metas Pactuadas e os Resultados Alcançados  

   

I - LOCALIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E FINALIDADE 

A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio, fundada em 1959, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.932.846/0001-35, com sede à Rua Antônio Venâncio 

Lopes, nº 9-42 e foro nesta cidade de Presidente Epitácio, estado de São Paulo, Pessoa 

Jurídica de Direito Privado, Associação sem fins econômicos, regida pela legislação 

genérica e específica vigente em seu Estatuto, tem por objetivo principal: Prestar 

Assistência Médica e Hospitalar na área da Saúde Humana ás pessoas que dela 

necessitar, sem distinção de credo, cor, raça, classe social e nacionalidade, constituindo, 

também, finalidade da Santa Casa, criar e manter outras unidades hospitalares, 

respectivos serviços médicos hospitalares e serviços diversos relacionados à área da 

saúde.  

II - OBJETO DO CONVÊNIO 

CUSTEIO: MATERIAL DE CONSUMO: Material de enfermagem, material de escritório, 

papelaria e impressos, gêneros alimentícios, material de limpeza, medicamentos. 
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III – METAS 

a) Quantitativas 

META PROPOSTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESULTADO ALCANÇADO 

 

FPO 2022:  
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Produção Fisioterapia 01/2024 á 12/2024 

 

 

 

Produção Acupuntura 01/2024 á 12/2024 

 

 

COMPARATIVO DE METAS – FPO 2022 X RESULTADOS ALCANÇADOS 2024 

Metas Contratualizadas – FPO 2022 

Serviço Meta Mensal Contratada 

Acupuntura 367 sessões/mês 

Fisioterapia 1.493 procedimentos/mês 
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Resultados Alcançados – Fisioterapia (2024) 

Mês/2024 Produção Realizada Meta FPO Percentual Atingido 

Janeiro 1.486 1.493 99,5% 

Fevereiro 1.510 1.493 101,1% 

Março 1.311 1.493 87,8% 

Abril 1.432 1.493 95,9% 

Maio 1.256 1.493 84,1% 

Junho 1.434 1.493 96,0% 

Julho 1.272 1.493 85,2% 

Agosto 1.274 1.493 85,3% 

Setembro 1.512 1.493 101,3% 

Outubro 1.444 1.493 96,7% 

Novembro 1.414 1.493 94,7% 

Dezembro 1.422 1.493 95,2% 

Total anual produzido: 16.767 procedimentos 

Média mensal realizada: 1.397 procedimentos 

Média de cumprimento anual da meta: 93,6% 

Análise técnica: 

Observa-se que a produção fisioterapêutica manteve-se próxima à meta física pactuada (FPO 2022 

= 1.493 procedimentos/mês), com superação da meta nos meses de fevereiro e setembro. 

Considerando o exercício anual, foi alcançado percentual médio de 93,6% da meta contratual, 

demonstrando manutenção da oferta assistencial durante o período avaliado. 
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Resultados Alcançados – Acupuntura (2024) 

Mês/2024 Produção Realizada Meta FPO Percentual Atingido 

Janeiro 450 367 122,6% 

Fevereiro 105 367 28,6% 

Março 387 367 105,4% 

Abril 387 367 105,4% 

Maio 372 367 101,4% 

Junho 270 367 73,6% 

Julho 600 367 163,5% 

Agosto 588 367 160,2% 

Setembro 459 367 125,1% 

Outubro 563 367 153,4% 

Novembro 507 367 138,1% 

Dezembro 501 367 136,5% 

 

Média alcançada 

• Média mensal realizada: 432 sessões  

• Percentual médio atingido: 117,7% da meta contratada  

Resultado 

Os serviços de Acupuntura apresentaram produção ambulatorial regular no exercício de 2024, totalizando 

5.189 sessões realizadas no período analisado. Observa-se que, na maior parte dos meses, a produção 

superou a meta contratualizada de 367 sessões mensais estabelecida na FPO 2022, demonstrando 

manutenção e ampliação da assistência prestada aos usuários do SUS. 
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b) Qualitativas 

 

 

 

 

 

 

Análise da Meta Qualitativa – Alta Qualificada de Recém-Nascidos e Puérperas 

Conforme meta qualitativa pactuada, a instituição implantou o serviço de Alta 

Qualificada de Recém-Nascidos e Puérperas entre a Atenção Hospitalar e a Atenção 

Básica, garantindo a continuidade do cuidado após a alta hospitalar. 

Dessa forma, todas as puérperas e recém-nascidos atendidos pela instituição possuem 

sua Alta Responsável devidamente anexada ao prontuário no momento da alta hospitalar, 

sendo posteriormente encaminhada à Atenção Básica para acompanhamento pelas 

Estratégias de Saúde da Família. 

O fluxo implantado possibilita que as equipes da Atenção Básica recebam as informações 

em tempo oportuno, assegurando a continuidade da assistência, prevenção de 

desassistência e monitoramento adequado do binômio mãe-bebê. 

META PROPOSTA 

RESULTADO ALCANÇADO 
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Para comprovação da execução da meta, seguem anexos: 

• Relatórios contendo a quantidade de internações; 

• Documentos de Alta Responsável dos pacientes atendidos. 

 

Diante da análise dos documentos apresentados, verifica-se que a meta qualitativa foi 

devidamente implantada e executada conforme previsto no plano de trabalho, atingindo 

integralmente o objetivo pactuado. 

Percentual de Meta Atingida: 100% da meta qualitativa executada. 

 

Presidente Epitácio, 26 de março de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                                               Francisco Feitosa do Nascimento 
                                                                                                (PROVEDOR) 

Responsável pelo Relatório                 Representante Legal 
                 Jackson Gabriel S. Flores 
                      Prestação de Contas 
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D E C L A R A Ç Ã O 

 
 
 
 
 

Declaro para todos os fins de direito que esta Entidade IRMANDADE DA SANTA 

CASA DE MISERICÓRDIA DE PRESIDENTE EPITÁCIO, CNPJ 44.932.846/0001-35, localizada na Rua Antônio 

Venâncio Lopes, 9-42, Vila Maria, na cidade de Presidente Epitácio-SP, não mantem nenhum contrato 

firmado com empresas, referente ao repasse de Recurso Financeiro efetuado pela Secretaria de Estado da 

Saúde, através do Convênio nº 000717/2022, no valor de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais). 

 
 
 

 
Presidente Epitácio-SP, 14 de Março de 2024. 

 
 
 
 
 

 
______________________________________ 

 

Danilo de Souza Espindola 

Provedor 
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 Presidente Epitácio, SÁBADO, 29 DE MARÇO de 2025 
 Fundado em 27 de março de 2008 Valor R$ 2,50

Nº 1033

Prefeitura de Presidente 
Epitácio inicia envio dos carnês 

do IPTU 2025 pelos Correios

EDCARLO

PAG 3

Presidente Epitácio Celebra 76 Anos 
com Grandioso Desfile Cívico

Serviço de 
Assistência 
Judiciária da FAPE 
está realizando 
atendimento jurídico

AI

A Faculdade de Presidente 
Epitácio (FAPE) informa que 
seu escritório jurídico, o SAJ 
(Serviço de Assistência Judi-
ciária), está atendendo toda 
quarta-feira. PAG 2

Cidades 
Inteligentes

Nos dias 01 e 02 de abril de 
2025, acontecerá o Workshop 
de Engenharia e Inovação, 
um evento que abordará 
oficinas com mapeamento, 
diagnóstico e soluções para 
as cidades inteligentes.PAG 5

A Estância Turísti-
ca de Presidente Epitá-
cio comemorou seus 76 

anos de emancipação 
político-administrativa 
com um Desfile Cívico 

emocionante, realizado 
no dia 26 de março. O 
evento reuniu escolas, 

instituições, forças de 
segurança e diversas re-
presentações da comu-

nidade, transformando 
as ruas da cidade em um 
verdadeiro espetáculo 

de cores, música e pa-
triotismo.

PAG 5

No último dia 21 de março, 
o Secretário de Agricultura 
Municipal, Adrian Melo, es-
teve na cidade de Campinas 
para receber  uma máquina 

retroescavadeira zero-qui-
lômetro. O equipamento foi 
enviado pelo Secretário de 
Agricultura do Estado de São 
Paulo, Guilherme Piai. PAG 3

Secretário de Agricultura de 
Presidente Epitácio recebe 

Retroescavadeira para reforço na 
infraestrutura rural

AI PMPE

A Feira da Lua da Estância 
Turística de Presidente Epitá-
cio chegará a sua 7º edição, 
no dia 29 de março, e para 
fechar a noite de cultura, gas-

tronomia e apoio ao artesa-
nato local, haverá o show ao 
vivo da dupla sertaneja Felipe 
& Vinícius.

PAG 5

Feira da Lua e show de Felipe & 
Vinícius integram programação 

do 76º aniversário de Epitácio

CEDIDA

SAÚDE

Santa Casa elege novo Provedor 
em eleição disputada

Em uma eleição marcada 
por debates acalorados entre 
diferentes grupos nas redes 
sociais, a Santa Casa elegeu 

seu novo provedor na noite 
do dia 25. Francisco Feitosa  
Nascimento saiu vitorioso no 
pleito. Dos 84 membros da Ir-

mandade com direito a voto, 
73 compareceram à Acipe 
para exercer seu direito. 

ORINHO

PAG 3
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PENSAMENTO DO DIA 

PORTAS ABERTAS
Há uma expressão que 

diz: “a palavra tem poder”. 
Seja ela falada, escrita, ou 
cantada, realmente a palavra 
tem muito poder.

Vou proferir algumas 
palavras para você que me 
acompanha já há algum tem-
po, seja através dos livros, 
seja através das programa-
ções de rádio, ou nas redes 
sociais, seja neste jornal, ou 
até mesmo pessoalmente. 
Obrigado!

Que você encontre neste 
dia, PORTAS ABERTAS! Que 
seu mês, seu ano, sua vida, 
que a cada passo que você 
andar, possa então encon-
trar todas as portas abertas. 
Que esta benção se estenda 

também para toda a sua fa-
mília.

Que durante o dia você 
possa receber o melhor des-
ta terra, oriundas das mãos 
do Senhor, e de noite você 
encontre a paz e alegria.

Que não falte pão, repre-
sentado aqui por toda a far-
tura que somente Deus pode 
lhe prover.

Que em seu trabalho, sua 
empresa, seus estudos e seus 
projetos, você possa colher, 
bençãos e mais bençãos em 
nome de Jesus.  

Vem aí um tempo de 
portas abertas para você. 
Amém!

Vhander Sá

Felisbiano Tantã Lou-
co da Silva Jerusalém. Sem 
desmerecer a capacidade in-
ventiva de cada qual, se esse 
é o seu nome, paciência, foi 
porque seus pais assim qui-
seram e, na época, ninguém 
teve coragem de dizer que 
era um nome um pouco “es-
tranho”.

Felizmente para o Felis-
biano Tantã Louco e tam-
bém para tantas outras pes-
soas para as quais o nome às 
vezes é um embaraço, a le-
gislação brasileira, conjugan-
do os artigos 55 e 58 da Lei 
6.105/73, permite que o ci-
dadão, ou cidadã, cujo nome 
seja considerado ridículo, 
o substitua, desde que não 
seja por outro pior ainda, 
claro. Assim, não obstante a 
regra seja a imutabilidade do 
prenome, a lei, em casos es-
peciais, abre exceções a essa 
regra, como no caso acima 
descrito.

Outra hipótese em 
que se pode, legalmente, 
“mudar” o nome de uma 
pessoa passou a figurar no 
ordenamento jurídico bra-
sileiro com o advento da Lei 
nº 11.924/09, que modificou 
a Lei dos Registros Públicos 
(Lei 6.015/73), acrescentando 
ao art. 57 da referida lei o pa-
rágrafo 8º, que dispõe que:

“§ 8o  O enteado ou a 
enteada, havendo motivo 
ponderável e na forma dos 
§§ 2o e 7o deste artigo, po-
derá requerer ao juiz com-
petente que, no registro de 
nascimento, seja averbado 
o nome de família de seu 
padrasto ou de sua madras-
ta, desde que haja expressa 
concordância destes, sem 
prejuízo de seus apelidos de 
família”.

Assim, temos que essa 
inovação legislativa, muito 
bem vinda em nossa opi-
nião, acrescenta a hipótese 
de alteração do nome por 
razões de afinidade e afeti-
vidade, possibilitando que o 
enteado ou enteada, haven-
do motivo razoável e a con-
cordância do padrasto ou 
madrasta, requeira ao juiz 
competente que seja averba-
do (acrescentado) em seu re-
gistro de nascimento o nome 
de família do(a) companhei-
ro(a) de seu(a) genitor(a).

E para que esse trabalho 
todo? Frescura? Modismo? 
Não, nada disso. O que lei 
tenta é tornar mais huma-
na e estreita a convivência 
entre padrastos, madrastas 
e enteados, pois, como ex-
plicou o autor do projeto de 
lei, o já falecido deputado 
Clodovil Hernandes, hoje as 
pessoas têm filhos de dife-
rentes casamentos e muitas 
vezes essas crianças não são 
criadas pelo próprio pai ou 
mãe, mas pelas pessoas com 
quem aquelas que têm sua 
guarda vivem, o que faz com 
que tenham mais intimida-
de com eles.

Algumas leis são cria-
das, como já referimos neste 
mesmo espaço, apenas para 
atrapalhar ou fazer de conta, 
já que nenhum interesse ou 
relevância possuem. Outras, 
como a que agora citamos, 
são dignas de aplauso por 
pretenderem, efetivamente, 
melhorar a vida do cidadão. 

José Carlos Botelho Tedes-
co (58) é advogado 

e-mail: zeum@uol.com.br 
/ Facebook: Alemão Tedesco / 
Instagram: Alemão Tedesco / 

Youtube: Alemão Tedesco

Enteado e companhia A segurança privada tem 
se tornado um setor cada 
vez mais presente no cotidia-
no da população. Vigilantes 
atuam em supermercados, 
bancos, hospitais, escolas e 
diversas outras instituições, 
sendo responsáveis pela 
proteção do patrimônio e 
das pessoas. No entanto, o 
crescimento desenfreado 
desse setor e a falta de regu-
lamentação mais rigorosa 
têm resultado em casos pre-
ocupantes de abuso de auto-
ridade e violência. 

Como deputado esta-
dual, tenho acompanhado 
de perto essa questão e, por 
isso, apresentei o Projeto de 
Lei 705/2020, que obriga 
as empresas de segurança 
privada a adotarem medi-
das de controle para evitar 
abusos e práticas violentas 
em suas atribuições. Atual-
mente, o PL está tramitando 
na Comissão de Finanças, 
Orçamento e Planejamento 
e, se aprovado, seguirá para 
o plenário para apreciação 
dos parlamentares.

O Brasil já conta com 
mais vigilantes privados do 
que policiais militares. São 
553 mil profissionais contra-
tados por empresas de se-
gurança privada, enquanto 
o efetivo da Polícia Militar 
nos 27 estados da federação 
soma cerca de 480 mil agen-

tes. O crescimento acelerado 
desse setor sem mecanis-
mos adequados de controle 
abre espaço para excessos 
que colocam em risco a inte-
gridade física dos cidadãos.

Casos emblemáticos de 
violência praticada por se-
guranças privados, como a 
morte de João Alberto Silvei-
ra Freitas, espancado em um 
supermercado em Porto Ale-
gre, reforçam a necessidade 
urgente de uma legislação 
que regulamente essa ativi-
dade. Muitos desses agentes, 
sem treinamento adequado, 
acabam agindo de forma 
arbitrária e violenta, ultra-
passando limites legais e vio-
lando direitos fundamentais.

O Projeto de Lei 
705/2020 estabelece regras 
claras para evitar esses abu-
sos. Dentre as principais 
determinações da proposta, 
destaco a exigência de ava-
liação psicológica periódica 
dos seguranças, garantindo 
que apenas profissionais 
aptos exerçam essa função. 
Além disso, o projeto prevê 
a inclusão de um curso de 
formação que aborde temas 
como Justiça e Cidadania, 
Direito Constitucional e Di-
reitos do Consumidor, essen-
ciais para um desempenho 
responsável dessa atividade.

Outra medida impor-
tante é a obrigatoriedade de 

que cada estabelecimento 
conte com um funcionário 
treinado em gerenciamento 
de crises. Esse profissional 
atuará na mediação de con-
flitos, evitando que situações 
saiam do controle e resultem 
em violência desnecessária. 

Além disso, o projeto de-
termina que empresas de se-
gurança sejam responsabi-
lizadas por atos de violência 
praticados por seus funcio-
nários, garantindo indeni-
zação às vítimas e punições 
mais severas para empresas 
reincidentes, incluindo a 
proibição de participação 
em licitações públicas e até a 
cassação de licenças de fun-
cionamento.

A fiscalização e regu-
lamentação do setor são 
fundamentais para evitar a 
repetição de tragédias e ga-
rantir que os profissionais 
de segurança privada atuem 
dentro dos limites da lei. Não 
podemos permitir que em-
presas priorizem a proteção 
do patrimônio em detrimen-
to da vida humana.

A segurança privada 
deve ser um complemento 
à segurança pública, jamais 
um instrumento de opres-
são e violência contra a po-
pulação. O Projeto de Lei 
705/2020 é um passo fun-
damental para garantir que 
essa atividade seja exercida 

com responsabilidade, res-
peito aos direitos humanos e 
dentro dos limites legais.

Meu compromisso, 
como parlamentar, é lutar 
por um Estado mais justo e 
seguro para todos. Continu-
arei acompanhando de per-
to essa pauta e trabalhando 
para que a segurança priva-
da em São Paulo atue com 
responsabilidade e sem abu-
sos. A proteção da sociedade 
não pode ser pretexto para 
a violação de direitos funda-
mentais.

 É dever do Estado garan-
tir que aqueles que exercem 
essa função estejam prepa-
rados e comprometidos com 
a segurança de todos, e não 
com práticas violentas e ar-
bitrárias. Seguimos firmes 
nesse propósito.

Por deputado Mauro 
Bragato

Abuso de autoridade e segurança privada: a 
urgência de medidas de controle

Deputado Mauro 
Bragato

CEDIDA

A Faculdade de Presiden-
te Epitácio (FAPE) informa 
que seu escritório jurídico, 
o SAJ (Serviço de Assistência 
Judiciária), está atendendo 
toda quarta-feira, em dois 
horários: das 9h às 11h e das 
15h às 17h. Os atendimentos 
serão realizados pelos alu-
nos do Curso de Direito da 
FAPE, sob a coordenação da 
Prof.ª Fernanda Aparecida 
Lisboa Porcel, Coordena-
dora do Núcleo de Prática 
Jurídica (NPJ), na sede da fa-
culdade, localizada na Rua 
Pernambuco nº 17-05, Vila 
Maria, Presidente Epitácio/
SP – Telefon (18) 3199 2908.

O SAJ atenderá pessoas 
cuja renda familiar per capi-
ta não ultrapasse 1,5 salário-
-mínimo. Excepcionalmen-
te, atendimentos poderão 
ser realizados para aqueles 
com renda per capita de até 
2 salários-mínimos, desde 
que preencham um dos 
seguintes critérios: gastos 
mensais comprovados com 
tratamento médico por do-

ença grave ou aquisição de 
medicamentos de uso con-
tínuo; presença de pessoa 
com deficiência ou transtor-
no global do desenvolvimen-
to na família; família com 
pessoa idosa ou egressa do 
sistema prisional, desde que 
constituída por quatro ou 
mais membros.

Para se beneficiar do ser-
viço, os assistidos deverão 
apresentar documentos que 
comprovem a renda fami-
liar, o patrimônio e os gastos 
mensais.

O Diretor da FAPE, Prof. 
Heitor Oliveira Müller, desta-
cou a relevância deste servi-
ço para a comunidade local. 
"A implementação do Servi-
ço de Assistência Judiciária 
na FAPE é um marco impor-
tante para nossa instituição. 
Além de proporcionar um 
auxílio jurídico indispensá-
vel para aqueles que não têm 
condições financeiras, refor-
çamos nosso compromisso 
social e educativo. Essa ini-
ciativa demonstra nosso em-

penho em formar profissio-
nais não apenas capacitados 
tecnicamente, mas também 
conscientes de seu papel so-
cial", afirmou o diretor.

A Coordenadora do NPJ, 
Prof.ª Fernanda Aparecida 
Lisboa Porcel, enfatizou a 
importância da prática ju-
rídica para os alunos e para 
a comunidade. "A prática ju-
rídica é fundamental para a 
formação dos nossos alunos, 
e o SAJ oferece uma oportu-

nidade única para que eles 
vivenciem a realidade do 
exercício da advocacia, ao 
mesmo tempo em que pres-
tam um serviço valioso para 
a comunidade", destacou a 
professora.

A FAPE reafirma seu 
compromisso com a exce-
lência acadêmica e a respon-
sabilidade social, buscando 
sempre oferecer serviços 
que beneficiem tanto seus 
alunos quanto a comunida-
de em geral.

Serviço de Assistência Judiciária da FAPE 
está realizando atendimento jurídico

A FAPE reafirma seu compromisso com a 
excelência acadêmica e a responsabilidade social

CEDIDA
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No último dia 21 de mar-
ço, o Secretário de Agri-
cultura Municipal, Adrian 
Melo, esteve na cidade de 
Campinas para receber  
uma máquina retroesca-
vadeira zero-quilômetro. O 
equipamento foi enviado 
pelo Secretário de Agricul-
tura do Estado de São Pau-
lo, Guilherme Piai, como 
parte de um programa de 
fortalecimento da infraes-
trutura agrícola nos muni-
cípios paulistas.

A aquisição da retroes-
cavadeira representa um 
importante avanço para 
o setor agrícola local, au-
xiliando na manutenção 
de estradas vicinais, no su-
porte a produtores rurais 
e em outras demandas es-
senciais da zona rural. Para 
Adrian Melo, essa conquis-
ta é resultado de uma ges-
tão alinhada com as diretri-
zes do governo estadual.

"O prefeito precisa es-
tar alinhado com o Go-
vernador do Estado para 
conseguir equipamentos e 
investimentos que benefi-
ciem nossa população. Essa 

retroescavadeira é apenas 
o começo de uma grande 
parceria com o Estado de 
São Paulo", afirmou o Se-
cretário de Agricultura Mu-
nicipal.

A colaboração entre a 
prefeitura e o governo es-
tadual tem sido fundamen-
tal para garantir avanços 
na infraestrutura agrícola, 
permitindo maior eficiên-

cia na execução de serviços 
essenciais para os produto-
res e moradores da região 
rural. A expectativa é que 
novas parcerias e investi-
mentos sejam anunciados 
em breve, fortalecendo ain-
da mais o setor agropecuá-
rio local.

Isso é a prova de que 
o Governador Tarcísio de 
Freitas falou aqui em Pre-

sidente Epitácio que o pre-
feito André Lima teria as 
portas do Palácio Bandei-
rantes aberta para sanar os 
problemas da cidade. Esse 
é o nosso Governador, An-
dré Lima é o nosso prefeito

Por Orinho da Assesso-
ria de Imprensa PM.

Secretário de Agricultura de Presidente 
Epitácio recebe Retroescavadeira para 

reforço na infraestrutura rural

A aquisição da retroescavadeira representa um importante avanço para o 
setor agrícola local

AI PMPE

Em uma eleição marca-
da por debates acalorados 
entre diferentes grupos nas 
redes sociais, a Santa Casa 
elegeu seu novo provedor 
na noite do dia 25. Francis-
co Feitosa  Nascimento saiu 
vitorioso no pleito.

Dos 84 membros da 
Irmandade com direito a 
voto, 73 compareceram à 
Acipe para exercer seu di-
reito. O resultado final foi de 
41 votos para Francisco Fei-
tosa Nascimento, o popular 
Chiquinho Despachante, 
contra 31 para Francisco Al-
berto Pessim, além de um 
voto nulo. Onze membros 
da diretoria se abstiveram 
de votar.

O mandato do provedor 
da Santa Casa tem duração 
de dois anos, com possibi-
lidade de reeleição. A con-
dução do processo eleitoral 
ficou sob a responsabilida-
de do Dr.  Otávio Marinho, 
que atuou como mesário, e 
Danilo, integrante da mesa 
julgadora.

PLANOS DO NOVO 
PROVEDOR

Em conversa com o 
provedor eleito, Francis-
co Feitosa  Nascimento ele 
destacou que uma de suas 
prioridades é a conclusão 

da reforma do Pronto-So-
corro e a finalização da 
instalação da Unidade de 
Terapia Intensiva (UTI), 
cujo custo estimado varia 
entre R$ 1,8 milhão a R$ 2 
milhões.

Nos primeiros seis me-
ses, esses custos deverão 
ser integralmente custea-
dos pela Santa Casa, até que 
o Governo Federal avalie a 
unidade para possível cele-
bração de convênio.

Segundo informações 
técnicas, para que a UTI 
entre em funcionamento, é  

necessários,  seis enfermei-
ros padrão e 30 técnicos de 
enfermagem, além da equi-
pe médica especializada.

Durante sua gestão an-
terior, entre 2015 e 2018, 
Chiquinho Feitosa con-
seguiu um feito histórico 
para a Santa Casa: a regu-
larização da certidão de 
filantropia, que estava sus-
pensa há dez anos e vinha 
sendo mantida por meio 
de liminar. Graças a essa 
regularização, a instituição 
manteve suas atividades e 
garantiu os empregos de 

funcionários e médicos.
Outro destaque de sua 

gestão anterior foi a aqui-
sição das primeiras camas 
novas para a instituição, 
substituindo as antigas ca-
mas de ferro. As reformas 
estruturais também foram 
iniciadas sob sua liderança.

Por fim, o provedor elei-
to agradeceu a Francisco 
Alberto Pessim e a todos 
os membros da unidade 
hospitalar pelo empenho e 
dedicação à Santa Casa.

Por Orinho/Jornal Folha 
da Estância

Santa Casa elege novo Provedor 
em eleição disputada

O mandato do provedor da Santa Casa tem duração de dois anos, com 
possibilidade de reeleição

ORINHO

A Prefeitura da Estân-
cia Turística de Presidente 
Epitácio iniciou o envio, por 
meio dos Correios, dos car-
nês do IPTU 2025 (Imposto 
Predial e Territorial Urba-
no) para os endereços dos 
contribuintes cadastrados. 
O pagamento à vista, dentro 
do prazo de vencimento, ga-
rante o desconto de 5% no 
valor, no entanto, também 
é permitido parcelar em até 
oito vezes. 

Impostos atrasados em 
protesto e ajuizados devem 
ser consultados junto ao 
setor do responsável. O par-
celamento da dívida ativa 
também precisa ser efetu-
ado presencialmente ou 
por e-mail. Para atualização 
cadastral de endereço ou 
inclusão de CPF, é necessário 
apresentar RG/CPF do pro-
prietário do imóvel; compro-
vante de endereço e docu-
mentos comprobatórios de 
propriedade. 

Existe a opção de emis-
são digital do IPTU, basta o 
contribuinte acessar o site da 
Prefeitura Municipal da Es-
tância Turística de Presiden-
te Epitácio através do link 
https://presidenteepitacio.
govbr.cloud/iptu/, informar 

o CPF ou CNPJ do titular ou 
o número do cadastro. Este 
ano, além das tradicionais 
formas de pagamento, é pos-
sível pagar via PIX. Em caso 
de dúvidas, entre em contato 
pelo telefone 18 2016-0104.

Parcela IPTU   Data de 
vencimento

1º ou única       15/05/2025
2º 16/06/2025
3º 15/07/2025
4º 18/08/2025
5º 15/09/2025
6º 15/10/2025
7º 17/11/2025
8º 15/12/2025
8Taxa de licença e ISSQN 

Fixo
As taxas do Poder de 

Polícia Administrativa, com-
preendendo-se taxa de li-
cença para exercício de ativi-
dade, lançadas no exercício 
de 2025, deverão ser pagas 
em parcela única, com ven-
cimento em 15 de maio de 
2025.

O lançamento do ISSQN 
Fixo (Cota única) deverá ser 
pago, integralmente, tam-
bém até o dia 15 de maio de 
2025. Os créditos da Fazen-
da Municipal, não quitados 
até a data assinalada para o 
seu vencimento, sofrerão os 
acréscimos legais.

Prefeitura de Presidente 
Epitácio inicia envio dos carnês 

do IPTU 2025 pelos Correios

Impostos atrasados em protesto e ajuizados 
devem ser consultados junto ao setor do 

responsável

EDCARLO
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Representantes da UEPP 
(União das Entidades de 
Presidente Prudente e Re-
gião) e secretarias munici-
pais de Desenvolvimento 
Econômico e Turismo de 
Pres. Prudente e Presidente 
Epitácio, se reuniram nesta 
quinta-feira (20), no Terra 
Parque Eco Resort, para a 
primeira reunião de orga-
nização do 2º Fórum de De-
senvolvimento Econômico, 
que neste ano terá como 
foco o setor do turismo. A in-
tenção é que o evento ocor-
ra em outubro no Centro 
Cultural Matarazzo e reúna 
especialistas, prefeituras e 
empresários para discutir 
estratégias e oportunidades 
para o fortalecimento da ati-
vidade turística na região.

Recepcionados pelo 
empresário Julio de Mora-
es, também presidente do 
Grupo Lidera, o grupo teve 
a oportunidade de conhe-
cer a estrutura do Terra 
Parque. Pela UEPP, compa-
receram Marcos Nomura 
(presidente), Ricardo Ma-
cedo (vice-presidente) e Re-
nato Michelis (ex-presiden-
te); pela Setur, o secretário 
municipal Wesley Cotini e 
o assessor Rodney Sanção; 
representando o secretário 
municipal da Sedepp, Tia-
go de Oliveira, o assessor 

Gilberto de Freitas Vieira; e 
o secretário municipal de 
Turismo de Pres. Epitácio, 
André Kuba.

Em 2023, a primeira 
edição do Fórum teve como 
tema o potencial do gás bio-
metano, sendo realizada 
em parceria com a Cocal 
e o Senai. Agora, com foco 
no turismo, a expectativa 
é fomentar debates e ações 
para impulsionar o setor, 
aproveitando os atrativos e 
a vocação regional para o 
desenvolvimento econômi-
co sustentável.

TERRA PARQUE 
O Terra Parque Eco Re-

sort, localizado em Pirapo-
zinho (SP), foi eleito um dos 
melhores resorts do Brasil 
pelo TripAdvisor por quatro 
anos consecutivos. Com 324 
mil m² de área cercada pela 
natureza, oferece diversas 
opções de lazer e aventura. 
Sua principal atração re-
cente é o “Vulcão Terra Par-
que”, proporcionando uma 
experiência imersiva na Era 
Mesozóica. O resort adota 
práticas sustentáveis, como 
reutilização de madeira, 
biomassa e reflorestamen-
to. Além de pacotes para 
famílias, também disponibi-
liza opções para viagens de 
formatura e eventos no seu 
centro de convenções.

UEPP se reúne com representantes 
de entidades e secretarias de 

Prudente e Epitácio para organizar 
Fórum do Turismo

O resort adota práticas sustentáveis, 
como reutilização de madeira, biomassa e 

reflorestamento

AI

A Auto Escola Centro de 
Formação Mantovani tem 
se destacado como uma das 
principais instituições na 
formação de novos condu-
tores. Com uma equipe de 
profissionais capacitados, 
a autoescola tem realizado 
o sonho de muitos alunos 
que buscam conquistar a 
primeira habilitação.

O diferencial da Auto Es-
cola Mantovani está no com-
promisso com a qualidade 
do ensino e na dedicação de 
seus instrutores, que garan-
tem um aprendizado eficaz 
e seguro para os futuros 
motoristas. Graças ao seu 
quadro técnico altamente 

qualificado, a autoescola 
tem se destacado pelo alto 
índice de aprovação de seus 
alunos durante o processo 
de obtenção da carteira de 
motorista.

LOCALIZAÇÃO E 
CONTATO

A Auto Escola Mantova-
ni está situada na Rua Per-
nambuco, 5-06, oferecendo 
um ambiente adequado 
para o ensino teórico e a 
prática veicular. Para mais 
informações e inscrições, os 
interessados podem entrar 
em contato pelo telefone (18) 
99611-3500.

Se você deseja aprender 
a dirigir com segurança e 

confiança, conte com a ex-
periência e a qualidade da 

Auto Escola Centro de For-
mação Mantovani!

Centro de Formação Mantovani: Qualidade e 
Profissionalismo na Formação de Condutores

O diferencial da Auto Escola Mantovani está no 
compromisso com a qualidade do ensino

CEDIDA

A professora Valderez sendo ladeada pelos 
filhos Dr. Otávio e Augusto em noite na 

Galeria do Rango

Daniela e Welington em almoço no 
restaurante O Figueiral

Jair Vitro e Maisa em almoço no restaurante 
O Figueiral

Rose e Derlei curtindo 
a Galeria do Rango
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A Estância Turísti-
ca de Presidente Epitá-
cio comemorou seus 76 
anos de emancipação 
político-administrativa 
com um Desfile Cívico 
emocionante, realizado 
no dia 26 de março. O 
evento reuniu escolas, 
instituições, forças de 
segurança e diversas re-
presentações da comu-
nidade, transformando 
as ruas da cidade em um 
verdadeiro espetáculo de 
cores, música e patriotis-
mo.

Milhares de pessoas 
prestigiaram a celebra-
ção, reafirmando o amor 
e o orgulho por nossa 
cidade. O desfile desta-

cou a história e a cultura 
epitaciana, enaltecendo a 
tradição e o compromis-
so de todos que fazem 

parte desse município vi-
brante e acolhedor.

Agradecemos a parti-
cipação de cada um que 

tornou esse momento 
inesquecível! 

por tribovibe.com.br

Presidente Epitácio Celebra 76 Anos 
com Grandioso Desfile Cívico

Prefeito André acompanhado com seu secretariados

EDCARLO

A Feira da Lua da Estân-
cia Turística de Presidente 
Epitácio chegará a sua 7º 
edição, no dia 29 de março, 
e para fechar a noite de cul-
tura, gastronomia e apoio 
ao artesanato local, haverá 
o show ao vivo da dupla ser-
taneja Felipe & Vinícius. A 
programação, oferecida no 
Pavilhão de Eventos da Orla 
“Amarildo Valdo da Cruz”, 
faz parte do cronograma es-
pecial de celebração do 76º 
aniversário do município. 

O intuito da Feira da Lua 
é fortalecer o microempre-
endedor epitaciano, com 
destaque para a produção 
artesanal de produtos, 
além da comercialização 
de alimentos e bebidas em 
geral, em um ambiente que 
favorece a arte e o lazer. A 
grande atração artística des-
ta edição é a apresentação 
de Felipe & Vinícius, dupla 
sertaneja que aposta em um 
repertório de clássicos do 
gênero musical, desde mú-
sicas animadas até as mais 
românticas.

A Secretaria Municipal 

de Turismo e Cultura elabo-
rou um projeto e conquis-
tou, através do programa 
Difusão CultSP, da Secreta-
ria da Cultura, Economia 
e Indústria Criativas do 
Estado de São Paulo, em 
parceria com a Associação 
Paulista dos Amigos da 
Arte (APAA), a concessão 
de apoio cultural, no valor 
de R$20 mil para realizar o 
show, portanto a prefeitura 
não precisou investir finan-
ceiramente no evento. O ob-
jetivo do programa estadual 
é promover festas, celebra-
ções, feiras e demais even-
tos culturais de expressão e 
valorização de identidades 
regionais e/ou da história 
dos municípios do Estado 
de São Paulo.

A Feira da Lua é uma 
realização da Prefeitura 
Municipal e tem o apoio do 
Sebrae (Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas), Faesp/Senar 
(Serviço Nacional de Apren-
dizagem Rural), Itesp (Insti-
tuto de Terras do Estado de 
São Paulo) e Acipe (Associa-
ção Comercial e Industrial 
de Presidente Epitácio).

SERVIÇO
7º Feira da Lua de Presi-

dente Epitácio
Sábado, 29 de março
Local: Pavilhão de Even-

tos da Orla
A partir das 18h 
Show: Felipe & Vinícius
A partir das 21h
Entrada Gratuita

Feira da Lua e show de Felipe & 
Vinícius integram programação do 

76º aniversário de Epitácio

Hoje (sábado) Show com Felipe & Vinícius A 
partir das 21h Entrada Gratuita

DIVULGAÇÃO

Nos dias 01 e 02 de 
abril de 2025, acontecerá 
o Workshop de Engenha-
ria e Inovação, um evento 
que abordará oficinas com 
mapeamento, diagnóstico 
e soluções para as cidades 
inteligentes.

O evento será presen-
cial e gratuito, e as inscri-
ções podem ser feitas no 
link:

O Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia 
(CONFEA), em parceria 
com a Associação dos En-
genheiros e Agrônomos 
de Presidente Epitácio 
(AEAPE), promove este 
workshop, que contará 
com uma carga horária 
de 08 horas e certificação 
para os participantes.

Informações do evento:

Data: 01 e 02 de abril de 
2025

Local: FAPE - Faculda-
de de Presidente Epitácio-
Endereço: Rua Pernam-
buco, 17-05 - Centro - CEP 
19470-000

Horário: 18h30 às 
22h30

Contato para informa-
ções: (18) 2016-0840 / (19) 
99139-6372

Realização e Apoios:
Realização: CONFEA
Organização: AEAPE
Apoios: CREA-SP / MÚ-

TUA-SP / FAPE
Não perca essa oportu-

nidade de se aprofundar 
nas tendências e inovações 
para o desenvolvimento 
de cidades inteligentes!

Cidades Inteligentes
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Hoje (25/03), policiais 
militares do 42º Batalhão 
de Polícia Militar do Inte-
rior efetuaram a prisão de 
homem por furto e recu-
peraram uma motocicleta 
furtada.

Os policiais militares de 
Presidente Epitácio/SP, após 
conhecimento sobre o furto 
de uma motocicleta, ocorri-

do pela madrugada no Bair-
ro Joia Ribeirinha, e, através 
das imagens das camêras de 
segurança, obtiveram êxito 
em identificar o possível au-
tor do delito.

De imediato, iniciaram 
patrulhamento, onde loca-
lizaram três indivíduos em 
uma residência abandona-
da pela Rua Juscelino Ku-

bitschek de Oliveira, sendo 
um deles, identificado como 
o autor do delito. Indagado, 
confessou que subtraiu o 
objeto. Em continuidade às 
diligências, a equipe encon-
trou a moto abandonada 
em uma área de vegetação 
situada às margens da Ro-
dovia Vicinal Élio Gomes.

Diante dos fatos, os in-
divíduos foram conduzidos 
ao Distrito Policial, sendo o 
autor preso, permanecen-
do à disposição da Justiça. 
Os outros dois indivíduos, 
foram ouvidos e liberados. 
A motocicleta furtada foi de-
volvida ao proprietário.

Polícia Militar prende homem por furto e 
recupera motocicleta furtada em Epitácio
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Rose e Walter Marcelino na Galeria do Rango

Bido e Sílvia curtindo o restaurante Kuará

O Jornal Folha da Estância parabeniza os empresários Karol e Daniel 
pelos 11 anos de sucesso da Visu Shock! Uma trajetória marcada por 
inovação, estilo e dedicação, levando sempre o melhor da moda para 

Presidente Epitácio. Que essa caminhada continue repleta de conquistas 
e muito crescimento!

Ana Paula e João, Edecir Robledo e Sylvia curtindo 
o restaurante Choppão

Fernando Mori comemorou seu aniversário de 70 anos no 
restaurante do Gaúcho. Com ele esteve a Regina, Tereza, Kazue e 

os sobrinhos  Luciana e Alexandre. Parabéns Fernando

Dr. Jorge (Ginho) e sua esposa Michele com a mãe da Michele e sua 
filha Raika em jantar no restaurante Choppão
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DECLARAÇÃO NEGATIVA 
 

 
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio, inscrita no CNPJ 

nº 44.932.846/0001-35 declara, para fins de prestação de contas do Convênio nº 000717/2022 

(Exercício: 2024), nos termos do art. 192, inciso XVI, da Instrução TCE nº 01/2024, que não 

houve aquisição de bens móveis e/ou imóveis com recursos do referido convênio, 

inexistindo, portanto, registros contábeis, patrimoniais ou imobiliários a serem apresentados. 

 

 
Presidente Epitácio-SP, 10 de março de 2026. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Francisco Feitosa do Nascimento 

PROVEDOR 
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  Declaração de não Existência de Agentes Políticos no Quadro Diretivo da Conveniada 

 

Declaração 

 

 

 

Declaramos junto a Secretaria de Estado da Saúde que os integrantes do quadro diretivo, 

quadro abaixo, da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio CNPJ 

44.932.846/0001-35, que NÃO EXISTE no quadro diretivo da conveniada de agentes políticos 

de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da 

Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou 

parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por  afinidade 

 

 

Presidente Epitácio-SP, 14 de Março de 2024. 

 

 

________________________________ 

 Danilo de Souza Espindola 

Provedor 
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 Declaração de Contratação de Servidores ou Empregado Público 

 

 

Declaração 

 

 

Declaramos junto a Secretaria de Estado da Saúde que a Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de Presidente Epitácio, CNPJ 44.932.846/0001-35, que NÃO CONTRATA  OU 

REMUNERA a qualquer título, pela conveniada, com os recursos repassados, servidor ou 

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de 

órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 

companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade. 

 

 

Presidente Epitácio-SP, 14 de Março de 2024. 

 

 

 

________________________________ 

Danilo de Souza Espindola 

Provedor 

 

 

 

 

 

 

 

 



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PEPITACIO
CNPJ: 44.932.846/0001-35 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:24:18 do dia 15/09/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/03/2026.
Código de controle da certidão: E377.822A.8728.DA2C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 44.932.846/0001-35
Razão

Social: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PEPITACIO

Endereço: RUA ANTONIO VENANCIO LOPES 9 42 / CENTRO / PRESIDENTE EPITACIO
/ SP / 19470-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/01/2026 a 05/02/2026

Certificação Número: 2026010701520363842300

Informação obtida em 22/01/2026 17:25:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

22/01/2026, 17:25 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PEPITACIO (MATRIZ
E FILIAIS)
CNPJ: 44.932.846/0001-35
Certidão nº: 4739097/2026
Expedição: 22/01/2026, às 17:26:37
Validade: 21/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PEPITACIO
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 44.932.846/0001-35,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Inscritos
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 44.932.846

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_

_
_

_
_

_
_

_

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidão nº 78057349

Data e hora da emissão 22/01/2026 18:28:24 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Folha 1 de 1

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013.
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Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio 
Fundada em 1959-CNPJ 44.932.846/0001-35 

 

 

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA 
 

 
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio, inscrita no CNPJ 

nº 44.932.846/0001-35 declara, para fins de prestação de contas do Convênio nº 00717/2022 

(Exercício: 2024), conforme art. 192, inciso XXIII, da Instrução TCE nº 01/2024, que não houve 

admissão, manutenção ou pagamento de empregados com recursos do convênio, não 

havendo relação nominal de pessoal a apresentar. 

 
 
 

 

Presidente Epitácio-SP, 10 de março de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Francisco Feitosa do Nascimento 

PROVEDOR 
 
 

 
Rua Antônio Venâncio Lopes, 9-42 CEP: 19.477-066 – Presidente Epitácio – Estado de São Paulo 

Fone: (018) 3281-4546 / Email: prestacaodecontas.scpe@gmail.com 
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Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio 
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D E C L A R A Ç Ã O  

 

 

    Declaro para todos os fins de direito que, os documentos Fiscais (Notas 

Fiscais), constante nesta prestação de contas, referente ao Convênio nº 000717/2022,  pactuado entre a 

Secretaria de Estado da Saúde e esta Entidade, conferem com os originais, e, não foram utilizadas em 

outros procedimentos congêneres, portanto, presta-se para comprovar exclusivamente os gastos para a 

aquisição de Custeio - Material de Consumo, relativo ao repasse de Recurso Financeiro efetuados entre 

esta Entidade e a Secretaria de Estado da Saúde, no exercício de 2024. 

  

                                                    Presidente Epitácio-SP, 14 de Março de 2024. 

 

  

 

________________________________ 

Danilo de Souza Espindola 

Provedor 
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Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio 
Fundada em 1959-CNPJ 44.932.846/0001-35 

 

 

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA 
 

 
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio, inscrita no CNPJ 

nº 44.932.846/0001-35 declara, para fins de prestação de contas do Convênio nº 000717/2022 

(Exercício: 2024), nos termos do art. 192, inciso XVII, da Instrução TCE nº 01/2024, que não 

houve devolução de recursos, uma vez que não ocorreram saldos não aplicados ou aplicações 

irregulares. 

 
 

 

Presidente Epitácio-SP, 10 de março de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Francisco Feitosa do Nascimento 

PROVEDOR 
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 rmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio 
Fundada em 1959-CNPJ 44.932.846/0001-35 

 

 

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA 
 

 
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio, inscrita no CNPJ 

nº 44.932.846/0001-35 declara, para fins de prestação de contas do Convênio nº 000717/2022 

(Exercício: 2024), que não houve aquisição de bens patrimoniais com recursos do convênio, 

inexistindo ficha patrimonial e registros fotográficos de bens adquiridos. 

 
 
 

 

Presidente Epitácio-SP, 10 de março de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Francisco Feitosa do Nascimento 

PROVEDOR 
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DECLARAÇÃO NEGATIVA 
 

 
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio, inscrita no CNPJ 

nº 44.932.846/0001-35 declara, para fins de prestação de contas do Convênio nº 000717/2022 

(Exercício: 2024), que não houve execução de obras com recursos do convênio, razão pela 

qual não há Laudo de Conclusão de Obra a apresentar. 

 
 

 

Presidente Epitácio-SP, 10 de março de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Francisco Feitosa do Nascimento 

PROVEDOR 
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Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio 
Fundada em 1959-CNPJ 44.932.846/0001-35 

 

 

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA 
 

 
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio, inscrita no CNPJ 

nº 44.932.846/0001-35 declara, para fins de prestação de contas do Convênio nº 000717/2022 

(Exercício: 2024), que, em razão da inexistência de execução de obra, não se aplica a 

apresentação de Atestado de Recebimento Conclusivo de Obra. 

 

Presidente Epitácio-SP, 10 de março de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

Francisco Feitosa do Nascimento 

PROVEDOR 
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CERTIDÃO NEGATIVA 
 

 
Declaramos junto a Secretaria de Estado da Saúde que a Irmandade da Santa 

Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio, CNPJ 44.932.846/0001-35, que não houve 

rateio administrativo de custos indiretos do Convênio nº: 000717/2022 (Exercício: 2024). 

 
 
 
 
 
 

 
Presidente Epitácio, 10 de março de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Francisco Feitosa do Nascimento 

PROVEDOR 
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CERTIDÃO NEGATIVA 
 

 
Declaramos junto a Secretaria de Estado da Saúde que a Irmandade da Santa 

Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio, CNPJ 44.932.846/0001-35, que não houve 

pagamentos de indenizações judiciais realizados no Convênio nº: 000717/2022 (Exercício 

2024). 

 
 
 
 
 
 

 
Presidente Epitácio, 10 de março de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

Francisco Feitosa do Nascimento 

PROVEDOR 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Declaração de Atualização Cadastral

• Nome Completo;

• CPF;

• RG;

• Data de Nascimento;

• E-mail institucional;

• E-mail pessoal;

• Telefone Celular

Eu, FRANCISCO FEITOSA DO NASCIMENTO, CPF 436.531.468-87, atesto que na
data de 04/02/2026 às 16:27:42 minhas informações pessoais perante este Tribunal
encontram-se atualizadas no sistema Cadastro TCESP, constando os seguintes dados:

Atesto também que o endereço de e-mail chiquinhodespachante40@gmail.com,
indicado como endereço principal no Cadastro TCESP, é o endereço de contato com o
Tribunal, e que é minha responsabilidade mantê-lo atualizado no caso de qualquer
alteração.

Código de autenticidade dos dados prestados no Cadastro TCESP:

875A8F749635C51792DD752B776B669BB806E01B50C435B92D2B13B14A

• Endereço Residencial.

Esta declaração foi certificada e sua autenticidade é garantida pela chave

9533607a-5535-4e19-87af-c19795e448db

Para conferência, acesse https://www4.tce.sp.gov.br/verificacao-documentos
e insira a chave acima, ou acesse pelo QR Code apresentado ao lado.
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DECLARAÇÃO 
 

 
Eu, Francisco Feitosa do Nascimento, inscrito(a) no CPF nº 436.531.468-87, na 

qualidade de Provedor da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio, 

inscrita no CNPJ nº 44.932.846/0001-35, declaro para os devidos fins que: O convênio nº 

000717/2022 (Exercício 2024), e sua respectiva prestação de contas estão disponíveis no sítio 

eletrônico oficial desta entidade, podendo ser acessados por meio do seguinte link:  

 

1. Acesse o site oficial: https://santacasape.com.br/portal-da-transparencia/ 

2. Escolha o período desejado (Ano 2024) 

3. No menu principal, clique em (Estaduais) 

4. Acesse a Prestção: CONVÊNIO 717-2022 R$ 150.000,00 (Exercício 2024) 

5. Clique no documento para visualizar ou baixar 

 

Para visualizar, basta acessar o link abaixo e, se necessário, seguir as instruções para consultar os 

documentos disponíveis. 

https://santacasape.com.br/arquivos/5be00c76cafe2a3965a516dca60a0a79.pdf 

 
 

 
Presidente Epitácio-SP, 10 de março de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Francisco Feitosa do Nascimento 

PROVEDOR 
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